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Subassunto: 
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Logradouro: 

PROCESSO LICITATÓRIO 
PREGÃO 
14/11/17 
EDUARDO PIVATTO 
MIGUEL PROCÓPIO KURPEL 

Súmula: 
AQSIÇÁO REFEIÇÕES PRONTAS - LANCHES 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 14/11/2017 

Assinatura do eq u erente 

Usuário do Protocolo: MARISETE FATIMA ROMBALDI 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Aquisição de Refeições Prontas - LANCHES, solicita a vossa excelência, autorização para 

a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo das 

Secretarias. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 13 de novembro de 2017. 

/1/L~FCíUá Pivatto 
Secretario Municipal de Administração 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: zabinete(iicl,opinzin/,o.pr.ov.l,r  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 - 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

q 

04  

JUSTIFICATIVA 

O processo de licitação para aquisição de gêneros alimentícios - lanches pela 
Secretaria de Administração, justifica-se pelo seguir apresentado. 

Seguidamente são realizadas, reuniões entre: o prefeito e secretários, o prefeito e - 
autoridades ,_o prefeito, secretarias e chefes de departamentos, tambehi são realizados alguns 
cursos  capacitações, para servidores municipais, rèiiriiões de capacitações, treinamentos, e 
ou consultorias para o desenvolvimento dos Micro e Pequenos Empresários, através da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, em todos esses encontros fazem-se necessários o 
fornecimento de lanches, pois a maioria destes encontros são realizados fora do horário de 
expediente, para não atrapalhar o andamento dos trabalhos, tanto dos servidores municipais, 

• quanto dos empresários chopinzinhenses,gumas vezes antes dohorário na parte da manha, 
outras, napade tarde após o horário 

Como são hdiáriãs em que as pessoas normalmente realizam suas refeições, pois 
sentem fome, solicitam-se estes lanches para possamos propiciar encontros mais agradáveis, 
visando o bem estar dos participantes bem como a rentabilidade das reuniões. 

Tabela com quantitativos e valores anexos. 
Chopinzinho, 31 de outubro de 2017. 

4' 
Secretario Municipal de Administração 

Item Unid. Descrição Quant. 
3 Kg Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, polvilho, 

manteiga, 
24 

8 kg Cuca Royal com cobertura sabor: pêssego, abacaxi, banana maçã 24 
12 kg Enroladinho de salsicha assado 24 
13 Kg Grostoli doce folhado (massa fina) 24 
16 Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fubá, laranja, 

manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertura simples e sem 
recheio 

24 

17 Kg Mini croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, creme de 
baunilha 

24 

18 Kg Mini empada sabor variado: frango, carne moída 24 
19 Kg Mini kibe frito 24 
20 Kg Mini pão de queijo 24 
21 Kg Mini pastel assado, recheio variado: pina, frango, carne moída. 24 
22 Kq Mini risoles com recheio variado: carne pizza ou frango 24 
23 Kg Mini sanduíche, recheado com frios 24 
24 Kg Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, chocolate, creme de 

baunilha 
24 

26 Kg Palito salgado 24 
30 Kg Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 24 
31 Kg Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, laranja, 

mamão e outras) 
24 

35 Kg Torta salgada, sabor alface ou calabresa 24 
36 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 24 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/11/2017 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS - LANCHES 

Recebido a solicitação para a Aquisição de Refeições Prontas - Lanches, para a Secretaria 

Municipal de Administração, protocolada pela Secretaria Municipal de Administração, sob n° 

004809/2017, autorizo a abertura de Procedimento Licitatôrio. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Quant. Un Descrição Unit. R$ TOTAL 
1 24 Kg Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maise- 

na, polvilho, manteiga, 
13,50 324,00 

2 24 kg Cuca Royal com cobertura sabor: pêssego, 
abacaxi, banana, maçã 

14,50 348,00 

3 24 kg Enroladinho de salsicha assado 22,45 538,80 
4 24 Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, 

fubá, laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. 
Com  cobertura simples e sem recheio 

18,45 442,80 

5 24 Kg Mim croissant doce sabor variado: goiabada, cho- 
colate, creme de baunilha 

24,45 586,80 

6 24 Kg Mini empada sabor variado: frango, carne molda 23,45 562,80 
7 24 Kg Mini kibe frito 22,45 538,80 
8 24 Kg Mini pão de queijo 12,85 308,40 
9 24 Kg Mini pastel assado, recheio variado: pina frango, 18,45 442,80 

carne moída. 
10 24 Kg Mim risoles com recheio variado: carne, pizza ou 

frango 
21,95 526,80 

11 24 Kg Mini sanduíche, recheado com frios 18,95 454,80 
12 24 Kg Mini sonho com recheio: goiabada, doce deleite, 

chocolate, creme de baunilha 
15,85 380,40 

13 24 Kg Palito salgado 14,80 355,20. 
14 24 Kg Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 24,45 586,80 
15 24 Kg Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, 

banana, laranja, mamão e outras) 
7,45 178,80 

16 24 Kg Torta salgada, sabor alface ou calabresa 18,80 451,20- 
17 24 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 18,80 451,20 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 7.478,40 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração. 
FONTE DE RECURSOS: Secretarias Municipal de Administração. 

Chopinzinho, 13 de novembro de 2017. 

Eduardo Piá~o 
Secretária Municipal de Administração 



ORÇAMENTO PARA LANCHES DIVERSOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empres ?AJJ.... 

CNPJ 1 cpr:.4 ...... .............2/&1  00 / 4 	  
Porte da empresa s

Endereço:$LJ  kL/...MOVQAÂ-  	(4  Á ?)2 	  
Nome do Responsãvel:..L..;c.iQ 	 

Telefones para contato-  ....kfr 	 21.!t2....L7-2  
Local e data: 	 O  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas -carimbo CNPJ) 

Item Unid. i)escriçâo: Un1LR$ 
1 Unid Água decoco, embalagem tetrapak1 litro 9 Z 
2 Unid Água de coco, embalagem tetra pak, 200 ml 2, 
3 Kg 

Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga, Á9-0  

4 Litro Café preto passado pronto para o consumo 9- 20 
5 Litro Chá pronto para o consumo q.70 

2 6 kg Coxinha de frango 

7 Kg 
Cuca com recheio variado: 	goiabada 

'
doce de leite, 

chocolate, 	coco, 	limão, 	creme; de 	baunilha, 	abacaxi, 
groselha 

),3.3-0 

8 k g Cuca Róyãl com coberturapêssego, abacaxi, -sabor: 
banana, maçã 

9 Kg kl2Q Cuca sem recheio 	 . 
10 kg Cupcake, sabor variado , 29 90 
11 kg Docinhos: brigadeiro, beijinho, cajSnho, olho de sogra, 

moranguinho, limãozinho, do.cinho.de  nozes 3 +° 
12 kg Enroladinho de salsicha assado 	. 2 
13 Kg Grostoil doce fQihado (massa fina) 16 9-0 
14 Kg Grostoli salgado folhado (massa fina)  
15 kg Joelhinho assado  

16 Kg
Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertura / 	ø. 

P'!ffrcr;  Sh'd 
77744282/0001.56 

o 



simples e sem recheio 

17 Kg 
Mini croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, 

. 	 . 
creme de baunilha 	. 

18 Kg Mini empada sabor variado: frango, carne moída 2 
19 Kg Mini kibe frito. 2 
20 Kg Mini pão de queijo 

21 Kg 
Mmi pastei assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
moída: 	 . 	. 

22 Kg Mini risoles com recheio variado carne, pina ou frango 2 Z - 

23 Kg Mini sanduíche, recheado com frios 2 7 , 012 

24 Kg 
Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, 
chocolate, creme de baunilha  

ig 

25 Kg Mini sonho sem recheio  
26 Kg Palito salgado 	

. tio  VI 
27 kg Pão bisnaguinha J/SV 

1 PPIC  28 Kg Pão de forma fatiado 	... 	.. 	. 	 .. 
29 Kg Pão integral 
30 Kg Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 2G Ç 

31 Kg 
Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, 

. 	. 	 •: 	 . laranja, mamão e outras) 	.... 
32 Und Suco dê frúta com soja embalagem tetra pak, 1 litro 
33 Und c Suco de fruta com soja, embalagem tetra pak, 200m1 

34 Litro 
Suco de fruta natural abacaxí, laranja, maracujá, 
morango 	. 	. 

35 Kg Torta salgada, sabor alface ou calabresa 
} 	

ft9 

36 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída ' 

rt' 
77744 282/0001-6 

2 



ORÇAMENTO PARA LANCHES DIVERSOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa-  4  
CNPJ/CPF- 	oÇJOQOJ-kS 	  
Porte da empresa 	- 

Endereço: Gtt4A'Çt&  )f4  bJh  

Nome do Responsável 	- 

Telefones para co tato (4&32t2 J 1  
Local e data- C2,nizbi: 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Item Unid. Descrição Unit. R$ 
1 Unid Água de coco, erribalagern tetra pak, 1 litro 1 9,.5 
2 Unid Água de coco embalagem tetra pak, 200 ml 

3 1< Kg 
Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga,  

4 Litro Café preto passado pronto para o consumo 5 
5 Litro Chá pronto para o consumo 
6 kg Coxinha de frango as t5 

7 Kg 
;j5,cj5 

Cuca com recheio variado: goiabada, doce de leite, 
chocolate, 	coco, 	limão, 	creme de baunilha, 	abacaxi, 
groselha 

$ kg Cuca Royal com cobertura sabor: pêssego, abacaxi, 
banana, maçã 

9 Kg Cuca sem recheio 
lo kg Cupcake, sabor variado 

11 kg Docinhos: brigadéiro, beijinho, cajuzinho, olho de sogra, 
moranguinho, limãozinho, docinho de nozes 

12 kg Enroladinho de salsicha assado 
13 Kg Grostoli doce folhado (massa fina). '15 14 Kg Grostoli salgado folhado (massa fina) 
15 .kg Joelhinho assado 

16 1< Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertura 

o 



simples e sem rechõlo 

17 Kg Mini croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 3q,45 

18 Kg Mini empada sabor variado: frango, carne moída  
19 Kg Mini kibeftito 
20 Kg Mini pão dê qúeijo 

21 
Kg  Mini pastei assado, recheio vedado: pina, frango, carne 

moída. 32»45 
22 Kg Mim rtsoles com recheio variado carne, pizza ou frango 
23 Kg Mini sanduíche, recheado com frios 

24 Kg 
Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, 

-J 5. chocolate, creme de baunilha 
25 Kg Mini sonho sem recheio is25 
26 Kg Palito salgado 
27 kg Pão bisnaguinha ii j5 
28 Kg Pão de forma fatiado 33 4,5 
29 Kg Pão integral 	 : 3i146 
30 Kg Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 

31 Kg 
Salada de frutas com no mínimo Sfrutas( maçã, banana, 
laranja, mamão e outras): - 	- 

32 Und Suco de fruta com soja, embalagem tetra pak, 1 litro 
33 Und Suco de fruta com soja, embalagem tetra pak, 200m1. 2,36 

34 Litro 
Suco de fruta natural: abacaxi, raranja, maracujá, 
morango 	 :•  - 

35 Kg Torta salgada, sabor alface ou calabresa 3 
36 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 3. is 

r 
2 



ORÇAMENTO PARÁ LANCHES DIVERSOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EmpresVTaO 	 (79eCL 	 4t 
CNPJ / CPF:.Q..SQ.n2QQQJ  -05  

,jPorte da empresa :..QP& 

Ç
Endereço 	 5Z' 

%Iome do Responsável 	  

Telefones para contato: 

Local e data: 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Item Unid. ::IDêScÍiãõ. Unit.R$ 
1 Unid Água de coco, embaIagem»  tetra pak, ilitro 
2 Unid Água de coco, embalagem tetra pak, 200 ml 3 .25 

3 Kg 
Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga, 	. 	. 

4 Litro Café preto passado prqnto para o consumo 
5 Litro Chá pronto para o consumo 
6 kg Coxinha de frango 	

. && IS 

7 Kg 
Cuca com recheio variado: goiabada, 	doce de leite, 

5e5 

chocolate, 	coco, 	limão, 	creme 	de 	baunilha, 	abacaxi, 
groselha 	 . 13,10 

8 kg 
Õuáa Roytcom cobertura sabor: pêssego, abacaxi, 
banana, maçã 	 . 	. 81 

9 Kg Cuca sem recheio 	 ... 	 . 

10 kg Cupcake, sabor variado aR4o 
11 kg Docinhos: brigadeiro, beijinho, cajuzinho, olho de sogra, 

moranguinho, limãozinho, docinhe de nozes 
12 kg Enroladinho de salsicha assaøo. 	 . g oO 
13 kg Grostoli doce folhado (massa fina) 19, -50 
14 Kg Grostoli salgado folhado (massa fina) )9150 
15 kg 	. Joelhinho assadá.  
16 Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fubá, 

laranja, manteiga, banana, toalha felpuda Com cobertura 4,  5 



12 a 

simples e sem recheio 

17 K Kg Mini croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 5 lo 

18 Kg Mini empada sabor variado: frango, carne moída 
19 Kg Mini kibe frito 28, 
20 Kg Mini pão de queijo 

21" 
Mini pastel assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
molda. 	: 40 

22 Kg Mini risoles com recheio variado: carne, pina ou frango a25 
23 Kg Mini sanduíche, recheado com frios n 	0,0 

24 Kg 
Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, 

19J13 chocolate, creme de baunilha 
25 Kg Mini sonho sem recheio â4so 
26 Kg Palito salgado .10, 10 
27 kg Pão bisnaguinha )3 
28 Kg Pão de forma fatiado 
29 Kg Pão integral 33, 00 
30 Kg Pastelzirihà de vento, rechéid de carne moída 

31 Kg 
Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, 
laranja, mamão e outras) 940 

32 Und Suco de fruta com soja, embalagem tetra pak, 1 litro 
33 Und Suco de fruta com soja, embalagem tetra pak, 200m1. a øo 
34 Litro 

Suco de fruta natural: abacaxi, larânja, maracujá, 
. 	 . 

morango 	. 	 . 	. 	 . fo, SO 
35 Kg Torta salgada, sabor àlfãce.ouàalabresa ã6, 00 
36 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 

2 



EIRO CENCI 
elro 

LUCIANI 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail. gabinete (ã'cho pinzínho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3811 

85.560-000 	 CHOPINLINHO 	 PARA NA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 13/11/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 

• AQUISIÇÃO REFEIÇÕES PRONTAS - LANCHES - VALOR R$ 7.478,40. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, 

asseguradas no orçamento de 2017, de acordo com a Lei n° 3576/201. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03010412200003.2.006.3,3.90.39 -(1005) Fonte 000 
0301 .0412200003.2.006.3.3.90.39 -(1007) Fonte 504 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA; 14/112017 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÔES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS - LANCHES 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Aquisição de Refeições Prontas - LANCHES, para a Secretaria de 
Administração, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos ser 
perfeitamente viável as referidas contratações e somos de parecer favorável que a mesma seja 
realizada via Modalidade PREGÃO 

Atenciosamente, 

orivatto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
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1 
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DECRETO N° 01012017 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. l Ficam nomeados o Sr. Eduardo Pivaifo, CPF n° 032.219.689-22, RG n° 

6.923.902-1/PR, corno Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 - 

SSPIPR e o Sr Roberto Alencar Przendziuk CPF n° 546.462.619-49 e RG n° 5.253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatõrio, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2017. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações no 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão na período subsequente, de acorda como §4° do art. 51, da Lei n°8.666/1993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, ficando revogado 

o Decreto n°412/2015, de 15 de dezembro de 2015 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHr 	e, , 1 DE JANEIRO DE2O17. 

Eduardo Pivatto 
Secretário de Administração 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇAON'3U6 de Ott/13112017 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N0ft!2de/Oi 12017 pg n°3.& 



Fone 146 3242-8500 

856O-G0O 	- 

- Fax () 3242 8615 - Rua MuaJ Procôp)okurpef, 3811 

CHOP!NZITVHO 	- 	 PARANÁ 

CrLSJ 7,1'i93414/0091-W, 	e-maiL- 

nho 

o Dêffls ceiifscojaro 

'-- 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
Providências. 

O PREFEITO DO MUMCÍPO DE CHOPff4aNHO, ESTADO DO 

PARANÁ. nc uso das atrbuicões oue Me são conferidas por Lei. 

o 

Art. 10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF no  

546.462519-49 e RG no  5253580-8 - SSP/PR, e Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n°  

062.575.819-66 e RG n° 9.429975-6, para exercerem 2 função de Pregoeiro do Município de 

Chopnzinho para o exercido de 2017. 

Fcrn iguairqente nomeados. Cievis Trindade da Silva, CPF ri- 

026.---  - 	 o.:9s6a9-96 e RG 

no  no  1O.232377-0 5SP/PR e Ceda Stermann Veber, 0FF « 021532509-51. RG n° 6.539.685-

8/PR como equipe de apoio. 

An 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, 

Øficando revogado o Decreto n° 413/2015, de 15 de dezembro de 2015, e as disposições em 

contrá:- c 

Publicado no Diário Oficial dos 1 
Municípios do Sudoeste do arsná 

DOEMS 
EDiÇÃON)I.:ide 	/L/2Q7 

Publicado no Jornal 
- Gazeta Regional 

i±de;/01  /2017 pg 	 

     

     



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o no  
4809/2017 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório, na modaUdade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço, peio Sistema de Registro de Preços, nos termos 

das Leis Federais n°, 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a 

LO n°  123/06 e LO n° 147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como teu] adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n°101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatõrio de Licitação, encaminhando os autos á Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8666/93. 

Chopinzinho, 22 de novembro de 2017. 

Ivaro Dênis -. 
- refeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

~J'76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZIN}IO 	PARANÁ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓPJO 

N°328/2017. 

PREGÃO 

EDITAL N° ---/20 17 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E 

EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° ---/2017 

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

- PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 10/2017, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE 	2017. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 	( 	) HORAS. 

19 	ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procõpio Kurpel, n.° 3811, CEP 85560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento ficitartõno que dele resultar obedecerá, integralmente!  a Lei Federal n°  10520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n°6112005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Munici-
pal no 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n°7.892/2013 e no que 
couber a Lei 8666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n°  
147/14 e Lei Complementar Municipal n°083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento flcitatõrio e 
ao objeto licitado. 

ti - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o Registro de Preços para aquisição 
futura e eventual de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E EVENTOS DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes no 
Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da 
Administração Municipal. 

2.1.1. Objetivando a promoção do desenvolvimento económico e social no âmbito municipal e regional, de 
acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n°  123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014, a 
participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

22.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização sedar na formado § 40 do art. 62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Gerar, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital]  os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos produtos a serem Registrados e demais Informações 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modero de Credenciamento. 
Anexo 4- Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6— Modelo de Declaração de Não Parentesco 
Anexo 7—Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8—Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3-Do EDITAL 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Murpel, 3.811 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paranà, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 1300 às 17:00 horas, e poderá ser obtido também pelo endereço eletrônico: 
wwwchopinzinho.prqov.br . Outras informações pelo FonelFax: (46) 3242-8600(5). 

4— CREDENCIAMENTO 

. 	4i - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.1.1 - Tratando-se de representante legal, O certificado de Registro Cadastral - CRC do Município de 
Chopinzinho-PR, ou o estatuto social ou o contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal invesbdura. 
4.12 - Tratando-se de procurado, o instrumento de procuração pública ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos perti-
nentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expres-
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que com-
prove os poderes do mandante para a outorga. 
4.1.3 - Tratando-se de credenciado, carta de credenciamento do representante legal]  onde constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contra-
to social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o 
caso), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decor-
rência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
. 	4.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, con- 

forme modelo em anexo. 
4.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) 
(http: //www. portaldatra n sparencia. gov. brlce is). 
4.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https:J!servicos.tcepr.qov.br/tcepr/municipal/ail/Consu[tarlmpedidosWeb.aspx) 
4.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte interessadas em participar do Certame, deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de 'nicroempresa ou empresa de pequena porte, assinada pelo responsá-
vel/opa/da licitante. (conforme modelo em anexo). 
4.5.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 carac-
terizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.6 - A carta de credenciamento ou procuração juntamente com os documentos comprobatários, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Declaração de enquadramento e demais comprovan-
tes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Preços' e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal 
e/ou procurador, a Declaração de enquadramento e demais comprovantes, deverão vir em envelope sepa-
rado dos envelopes ri0  01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
43 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
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5—CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo lícitatêno deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital, 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital 
c) Estar enquadradas no regime Tributário como MEIs, Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar n°  123106. 
5.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 91  da Lei 
8.666193: 
52.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.2.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8666/93. mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas 
52.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.25 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.2.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime Tri-
butário exigido no Item 5.1, letra c. 
5.2.7 - Os inclusos nas vedações previstas no Prejulgado n°9 do TC/PR). 
5.3 - A participação na hcitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8666193 e suas alterações posteriores. 
54 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados ]  
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --42017 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE/FAX 	  
CGC/CNPJ: 	 - 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° ----/2017 
ENVELOPE O - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	 
ENDEREÇO 	  
EONEJFAX 	  
CGC/CNPJ 	  

5.4 - Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 

5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preambulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário!  considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por-
tuguesa salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras. 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
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b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, 0FF, Carteira de Identidade e respectivo 
cargo na empresa do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de-
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por exten-
so será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL 
de cada produto elencado, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas ]  fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7—DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 - O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
tem. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o me-
nor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) su-
periores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII ]  do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do iten, 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.4.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras, não 
aprovados pela Comissão de Avaliação. 
7.5 - Em seguida ]  iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
Te - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
77 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação 
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7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
710- Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do ar: 4°, da Lei n.° 
10520/2002. 
7.11 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 - No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorren-
tes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.895. 
7 13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 - Nas situações previstas nos tens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 - Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 - Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8- DA HABILITAÇÃO 

61.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR. 
8.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
8.1.5 - prova de inexistência de débitos inacífrinipiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http:/Mvw.tst.ius.br. 
8.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 71  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Não Parentesco. (conforme modelo em anexo). 
8.2 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral-CRC, conforme solicita o 
tem 8.1.. 1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos citados nos itens 8.1.22 8.1.8. também os seguin-
tes documentos: 
- registro comercial no caso de empresa individual. 

Ii - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compatí-
vel com o objeto da presente licitação. 
8.3 -As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscaj e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 43, 
da Lei Complenientarn° 123/2006). 

- Havendo alguma restrição na comprovação da renularidade fiscal e trabalhista das MEP's será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
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que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. SI da Lei n°  8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogara licitação. 
8.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is). devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
81 - Os documentos necessàrios à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

o 09-DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes ás Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequência estes não temo validade nem eficácia. 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n°8.666193. 

lo -SUSPENSAO OU CANCELAMENTO Dos PREÇOS 

10.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

11 - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, li, alinea PFd!! da Lei 
Federal n°3666/93 e suas alterações. 
11.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisrveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dera decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
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11.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados. implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
114. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
11-5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
11 6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio económico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
117. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
11.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunta com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
11.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
11.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

12 FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

12.1 - Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Admi-
nistração, procederá a emissão de Ordem de Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, 
observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta 
do licitante vencedor, relacionando os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos 
preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 13.1 deste edital. Quando da execu-
ção do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de 
Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
12.2 - A entrega dos produtos serão de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
12.3 - A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. SI da Lei n°8.666/93. 
12Ã - Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

13— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - Os Produtos serão solicitados no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser en-
tregues pela contratada no local indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do início do 
intervalo para lanche de cada evento ou outro horário pré-estabelecido e acordado pela Secretaria de Admi-
nistração. 
13.1.1 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
13.2 - Os produtos serão solicitados parceladamente, conforme a necessidade independente de quantidades. 
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14— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 - O prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal 
14.2 - Os Produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO por intermédio da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços Os procedimentos julgados co-
mo mal executados ou que não cumprirem os requisitos mínimos do Edital deverão ser repostos pela Contra-
tada sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
14.3 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital 
14.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
. 	14.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
14.6- Nos termos de art. 30 combinado como art. 39, VIII da Lei n°8.078 deli de setembro de 1.990— Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

15-DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do bem, objeto do for-
necimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
15.3 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-à sob a forma de fornecimento parcelado, sen-
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessida-
de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ-
tos constantes do Anexo 1. 

IS- PENALIDADES 

16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
SI 86, 87 e 88 da Lei no 8.66511993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos]  omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
II - penalidades pecuniãrias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada 
nos termos da Lei n. 866611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento, e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente pública 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n°8666/1993. 

17— DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

18-ANEXOS DO EDITAL 

18.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto á concessão de prazo para contraditório. 
192 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
19.3— Serã(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(âo) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre-
sentes. 
19.4 - E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
19.5 - O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 30, do art. 43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 	 - 
19.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa 
19.7 -Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
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19.9 - Os pedidos de esclarecimentos por telefone terão somente o caráter informativo. 
1910 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: icita2(Vchopinzinho.pr.qov.br  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
19.10.1 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.12 - O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renuncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 23 de novembro de 2017. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Eduardo Pivatto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Onério Canibrüzzi Filho 
Pregoeiro 

o 

0 



Mur4rcíPro DE CE-FOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.J: 76995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINI-IO 	 PARANA 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS. 

ITEM QUANT. UNID. 1 	 DESCRIÇÃO UNIT.R$ TOTAL R$ 

ai 	24 Kg. 1350 324,00 
Bolacha caseira sabor variado. Coco]  fubá, maisena, 
polvilho, manteiga 

02 	24 Kg. 
Cuca Royal com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi! 
banana, maça. 1450 34800 

03 	24 Kg. Enroladinho de salsicha assado 22,45 53880 

[ 04 24 Kg, 
Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu- 
ra sim.les e sem recheio 

18,45 44280 

05 24 Kg. 
Mmi croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 2445 586,80 

06 24 Kg. Mim empada sabor variado: frango, carne moída 23,45 562,80 

07 24 1Kg. Mmi inibe frito 22,45 538,80 

L 08 24 Kg. Min pão de queijo 1285 308,40 

09 
L 

24 Kg. Mim pastel assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
molda, 18,45 44260 

10 24 1Kg. Mmi risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 21,95 52680 

Lii 24 Kg. Mmi sanduíche, recheado com frios 1895 454,80 

1 	12 24 	Kg. Mim sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco- 
late, creme de baunilha 15,85 380,40 

13 24 	1Kg. Palito salgado 14,80 355,20 
14 24 	Kg. Pastelzmnho de vento, recheio de carne molda 24,45 586,80 

15 24 	Kg. 
Salada de frutas com no minimo 3 frutas( maçã, banana, 
laranja, mamão e outras) 7,45 178,80 

16 24 	Kg. Torta salgada, sabor alface ou calabresa 18,80 451,20 
17 24 	Kg. 	Torta salgada, sabor frango ou carne moída 18,80 451,20 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO - R$ 7.478,40 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá Ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREGOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° -I2017 

TEM QUANT. 	UNID. DESCRIÇÃO UNIT.R$ TOTAL R$ 

01 	24K Bolacha caseira sabor variado: Coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga. 

02 	24 	Kg Cuca Royal com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi, 
maçã. 

03 	24 	Kg. Enroladinho de salsicha assado 

04 24 K9 
Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu-
ra simples e sem recheio 

05 24 Kg 
Mim croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

06 24 Kg. Mim empada sabor variado: frango, carne moída 

07 24 K9 Mini kibe frito 

08 24 K9 Mim pão de queijo 

09 24 K9 Mim pastel assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
molda, 

lO 24 Kg. Mim risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 
II 24 Kg. Mim sanduíche recheado com frios 

12 24 K g. 
Mim sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco-
late, creme de baunilha 

13 24 Kg Palito salgado 

14 24 K9 Pasteizinho de vento, recheio de carne moída 

15 24 Ka Salada 	de frutas com 	no 	mínimo 	3 frutas( 	maçã, 
banana, laranja, jmamão e outras) 

16 24 Kg. Torta salgada, sabor alface oucalabresa 
17 24 	1 	Kg. Torta salgada, sabor frango ou carne molda 

VALOR TOTAL - R$ 

Total geral (por extenso) 
Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de Entrega: Conforme indicado na Ordem de Compra 
Local de entrega Conforme indicação da Secretaria Municipal de Administração, em Chopinzinho-PR. 
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Local e data 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sóco!AdmnstradortProprietário, etc...) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

o 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENC!AMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho O Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	  inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo Picitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos 

Atenciosamente.  

Loca! e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papei timbrado da Empresa) 



 

MuNicípio DE CHOPINZINE-jo 
ESTADO DO PARANÁ 

Ct'IPJ: 75995414/OCO 1-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, ri-  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

     

     

     

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO Do DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNFJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.°  --/2017, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
icitatõrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada nidõnea por nenhum árgão público de qualquer esfera de governo]  estando apta a 
contratar como poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, acrescida pela Lei n°  9.854/99. 

IV - Coniprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE 	  

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

o representante legar da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatôno 

19 	sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° -12017, instaurado pelo Municípo de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXOS 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso II), do art. 90 da Lei 8666193). 

A Empresa 	  inscrita no CNPJ n° 	 com sede 	  DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n°  
2745/2010 do Tribunar de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n°09 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes poilticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, as-
sessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do 
Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimónio, união estável ou parentesco, em linha reta, cola-
teral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 
orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula VincuJante n° 13 do STF, Act5rdão n° 2745/2010 do TCE-
Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 12739534/ParanavaíPR4a Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, assessora-
mento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Município 
(Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimónio, união estável ou parentesco, em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR. Súmula Vinculante n°  13 do STF, Acórdão n°  
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná) (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaíPR4a  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 
de 	 n°, instaurada pelo Município de Chopinzinho]  que não possui em seu quadro societário sócios 
que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme 
disposto no inciso III, do ar: 9° da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

Nome: 	  

Cargo: 	  

Relação de Parentesco: 	  

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 	  

RG: 	  

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ 
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1 
Grau Linha Reta Ascendente Unha Reta Descendente 	i 	Linha Colateral 

1 Pai/Mãe Alho (a 	 - 
Avô/Avó Neto a 	 Irmão 5 

3 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) 	 Sobrinho (a)/Tio(a 
Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1 Sogro (a) Enteado (a) - 

Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Cônjuge 
- Avó (á) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos Parentes consancjuíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1 Padastro/Madastra Genro/Nora - 

Pai/Mãe do (a) Padas- 
tro/Ma d ra ata Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) Irmão (ã) 

3. Avô (á) do (a) Padas- 
ro/ M ad ast ra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos 	dias do mês de 	do ano dois mil e dezessete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Migue] Procópio Kurpel. número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Alvaro Dênis Cem Scolaro brasileiro, portador do RG no 8124.995-4 SSP/PR, e inscrito no CPF n-
009.378,889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e 
foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA TANTEe 	brasileiro inscrito no CPF 
n° . portador do RG n° , residente e domiciliado  	representante legal da empresa 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 	 Inscrição Estadual n°  	estabeleci- 
da na 	 denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Re- 
gistro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Editar e 
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número —/2017. DO OBJETO:  A implantação de 
registro de preços para futura e eventual aquisição de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES 
E EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. A existência do registro de preços não obriga a 
Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico 
para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo forneci-
mento do produto, em igualdade de condições. A empresa contratada deverá atender as solicitações da 
Secretaria Municipal de Administração de Chopinzinho, parceladamente, qualquer que seja a quantidade 
solicitada, observados os limites máximos estimados. Dá  VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS O pra-
zo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. O(s) con-
trato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até o prazo de validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4 do art. 62, da Lei n° 8.666193 ~PRAZOS L0 
CAL ECOf./D/CõESDEEXEcUCÁO.  A entrega do objeto da licitação será feita de acordo com a neces-
sidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali determinadas; Os Produtos 
serão solicitados no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser entregues pela contrata-
da no rocal indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do início do intervalo para lanche de 
cada evento ou outro horário pré-estabelecido e acordado pela Secretaria de Administração, sendo que ao 
contratado desta licitação cabe a total responsabilidade, quanto ao correto atendimento, no tocante as especi-
ficações, condições e obrigações contidas no Termo de Referência; As quantidades são estimadas, sendo 
que no término de vigência da ata de registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimi-
do, ficando a contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e conseqüentemente do seu paga-
mento; A contratada deverá comunicar a contratante imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que pos-
sa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no ato 
da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição ou a falta 
deverá ser feita imediatamente; A contratada deverá responder, na forma prevista no Código do Consumidor, 
pela qualidade dos produtos fornecidos. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTACÃO aRCA MEN-
T,4R/A: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entregado bem, objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado 
da respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. Os pagamentos decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias: Elementos de despesas: 1005/1`000, 
1007/F504; por se tratar de Registro de Preços a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da aquisi-
ção, devendo a Secretaria de Administração verificar a existência de saldo; a liberação dos pagamentos fica-
rá condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do 
sito http:I/www.tst.iusbí, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
Ficitatório Os pagamentos serão efetuados excLsivamente através de depósito na Conta bancária de titula-
ridade da Contratada DO FISCAL E GESTOR DA ATA DE REGISTRO DEPRECOS  O Fiscal e Gestor da 
Ata de Registro de Preços será o Senhor Eduardo Pivatto. CPF 032 219 689-22, Secretário Municipal de 
Admiistração, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução e controle de saldos, procedendo 
ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento; tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de 
quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções 
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Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. pA REVISÃO QUALTERACÃO DO REG/.j-
TRO DE PREÇOS O Fiscal e Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar 
periodicamente, os preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento, podendo, para tanto]  valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d', da Lei Fede-
ral n° 8666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá 
ser revisada objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Con-
trato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos 
preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a super-
veni&ncia de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos pro-
dutos]  sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (de-
tentora da ata). esta deverá demonstrar a quebra- do equilíbrio económico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
istas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores]  emitidas anteriormen-
te a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos pro-
dutos ou listas de preços de fornecedores]  ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
posteriormente a majoração dos preços]  para que através do confronto dos documentos, seja comprovado 
que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. Caso a empresa vencedora 
(detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra do equilíbrio económico-
financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo 
menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na 
data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. Na 
hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar o 
rompimento do equilíbrio económico-financeiro]  em prejuízo da Municipalidade. Fica facultado ao Município 
de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos re-
quisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (De-
tentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados 
aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços]  
receberá os valores correspondentes á cobertura das diferenças devidas]  sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de 
revisão.  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado 
nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou 
entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não 
comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou ins-
trumento equivalente no prazo estabelecida pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar redu-
zir o seu preço registrada, na hipótese de este se tornar superior aqueles praticados no mercado; Além 
dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 
de Preços os descritos nos artigos 77 a 50 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor será 
devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejara aditamento da Ata pelo órgão ou 
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registra 
DA  PENALIDADE Os contratantes decidem aplicar a esta ARP e seus Contratos o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 1 - advertência escrita - quando houver 
distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que nao impliquem em prejuízo grave ao 
usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de exces- 
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SOS, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. III - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratória devido ao não cum-
primento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% 
(zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 
0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecu-
ção, execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último fatura-
mento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do 
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; c) multa punitiva de 1% (um por 
cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% 
(um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa punitiva de 5% (cinco 
Por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções graves; e) multa punitiva de 15% 
(quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liqui-
daçào, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela 
inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
866611993; f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. V - rescisão 
do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n 8.666/1993 DA VIII-
CIJLACAO:  Esta ata esta vinculada ao editar de Pregão n° --/2017 e à proposta do licitante vencedor. 
Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo 1 - Descrição 
dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerra- 
da a Sessão, onde eu 	  redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, _de 	de 2017. 

Município de C/,opinzinbo - Contratante -Á/vara Dênis Ceni Sca'aro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

Eduardo P1va((o 
Fiscal da AR!' 

Anexo ldaARPn° **/2017 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. 

Ref: Edita' de Pregão Presencial n°  --/2017. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

o 
A Empresa 

   

devidamente inscrita no CNPJ n° 	  com endereço na Rua 

n° 	 Bairro 	  CEP: 	  na cidade de 

	 telefone ( 	) 	- 	 por intermédio de seu Repre- 

   

	  Estado do 

 

     

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressaniente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno 

porte) nos termos da legislação vigente, no possuibdo nenhum dos impedimentos previstos no § 
40 do artigo 

3°da Lei Complementar no  123/0 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



Processo Licitatório n.° 32812017 - Pregão Presencial. 

PROCURADORIA JURÍDICA 

DESPACHO 

Esta Procuradoria, considerando o Termo de Referência acostado 
aos autos às fis. 06, e á justificativa da Secretaria Solicitante às fís. 
04, acerca da necessidade da concessão lanches aos servidores, 
requer da Secretaria solicitante que exclua dos quantitativos a 
previsão de consumo para as reuniões de trabalho que são 
atividade de rotina, inerentes às atribuições dos agentes públicos 
da Secretaria de Administração, secretários, Gabinete do Prefeito 
e demais agentes públicos; esta Procuradoria entende como 
remuneração indireta a servidores, e ofensiva à moralidade 
administrativa, o fornecimento de lanches em atividades que são 
rotineiras à atividade administrativa, devendo o fornecimento de 
lanches ficar adstrito a situações especiais, sessões ou audiências 
públicas, cursos, treinamentos e capacitações de servidores, 
reuniões de trabalho que não sejam de rotina, palestras, 
workshops, seminários, fóruns, simpósios, jornadas, homenagens, 
coquetéis, recepções a autoridades públicas, dentre outros 
eventos institucionais eventuais, desde que estes 
acontecimentos sejam compatíveis com as atividades finalisticas 
do órgão ou entidade realizadora e que os gastos sejam realizados 
de forma moderada traduzida no uso racional do dinheiro público. 

Como parâmetro para a concessão de lanches e refeições a 
servidores, é válido o tirocínio da Consultoria Técnica do Tribuna! de 
Contas do Estado do Mato Grosso, a qual reproduzimos a conclusão: 

Processo 27.2965/2013 CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUIZ 
HENRIQUE LIMA PARECER N°: 11312013 (Tribunal de Contas 
do Mato Grosso), 

Resolução de Consulta n0 	12013. Despesa Publica 
Alimentação Eventos institucionais e serviços 
extraordinários.  
Custeio pela Administração Publica Possibilidade 
Requisitos. 

1) Na Administração Pública, evento institucional pode ser 
conceituado como um acontecimento eventual que reune agentes 
públicos e/ou aEàbciedade em geral, para apresentar, discutir ou 
decidir assuntos de interesse público afetos às atividades próprias, 
típicas e finalisticas da instituição realizadora (entidade ou órgão 
públicos). 



2) São exemplos de eventos institucionais: sessões ou audiênc 
públicas, cursos, treinamentos e capacitações de servidoresCj 
reuniões de trabalho, palestras, workshops, seminários, fóruns, 
simpósios, jornadas, homenagens coquetéis, recepções a 
autoridades publicas, dentre outros 

3) É permitido à Administração Pública custear despesas com 
buffets, coffee breaks, pequenos lanches e bebidas não alcoólicas 
para suprimento de eventos institucionais eventuais, desde que 
estes acontecimentos sejam compatíveis com as atividades 
finalísticas do órgão ou entidade realizadora e que os gastos sejam 
realizados de forma moderada, traduzida no uso racional do 
dinheiro público. 

4) Somente é permitido à Administração Pública custear despesas 
com buffets, coffee breaks, pequenos lanches e bebidas no 
alcoólicas para a alimentação de agentes públicos que atuam em 
21 sessões legislativas e judiciais quando tais gastos servirem ao 
atendimento de situações extraordinárias e especiais devidamente 
comprovadas, a exemplo de necessidade de prolongamento 
inadiável dos trabalhos das sessões, observada a moderação dos 
valores despendidos. 
5) São legitimas as despesas custeadas pela Administração 
Pública na contratação de buffots, coffee breaks, lanches e 
refeições para atendimento à coquetéis, solenidades ou recepções 
a autoridades públicas, desde que tais eventos se vinculem e sejam 
compatíveis com os objetivos institucionais e finalísticos do órgão 
ou entidade promotora e que os gastos sejam realizados de forma 
moderada, traduzida no uso racional do dinheiro público. 

6) Em regra, não é possível o fornecimento de alimentação 
(buffets,coffee breaks, lanches e refeições) a agentes públicos 
durante o exercício de suas atividades rotineiras, pois foge 
aos objetivos finalisticos da Administração Pública, não se 
revestindo em despesas que atendam ao interesse público 
primário, representando remuneração indireta aos servidores 
beneficiados.(Grifamos). 

7) A contratação do fornecimento de buffets, coffee breaks, lanches 
e refeições, nas hipóteses aventadas nos itens anteriores, além do 
atendimento a um interesse público, de sua vinculação aos 
objetivos flnalísticos do órgão ou entidade contratante e da 
moderação dos valores despendidos, deve observar também os 
ditames das leis que regem as licitações públicas, os princípios 
constitucionais da moralidade, impessoalidade, legalidade, 
publicidade, razoabilidade, economicidade, proporcionalidade, 
dentre outros, bem como a existência de dotação orçamentária 
própria e de disponibilidade financeira. 



Fs 	1j  
8) As justificativas e os documentos que comprovam a necessidde 
do fornecimento de buffetb, coffee breaks, lanches e refeiçõ 4  
evidenciando o atendimento a um interesse público e a sua4 
vincuiação aos objetivos finalísticos do órgão ou entidade 
contratante, devem constar dos autos do respectivo processo de 
aquisição. 

9) A prestação de contas da realização de eventos institucionais 
deve ser suportada por documentos adicionais à nota fiscal que 
aludem acprnprovar a efetiva realização do respectivo evento e o 
atendimento ao interesse público primário, a exemplo de matérias 
jornalísticas ou publicitárias que se refiram ao evento realizado e 
de listas de presença dos participantes. 

2) a revogação da Resolução de Consulta n° 13/2010, tendo em 
vista que seu conteúdo encontra-se absorvido pelas ementas 
acima apresentadas. 

Cuiabá, 06 de novembro de 2013. 

Edícarlos Lima Silva Bruno 	Anselmo Bandeira 
ConsuitorAdjunto a Consuitofla Tecn'ca 	Secretário Chefe da Consultoria Tecnica 

Segundo preleciona Maria Sylvia Zanelia Di PiSo, in Direito 
Administrativo - 23a cd, São Paulo, 2010, pp 76-84, acerca do 
Princípio da Moralidade Administrativa: 

Moralidade Administrativa 
O mesmo autor demonstra ter sido Maurice Hauriou-o primeiro a cuidar 
do assunto, tendo feito a sua colocação definitiva na 1 0a  edição do Précis 
de Drolt Administratif, onde define a moralidade administrativa como o 
'conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração', implica saber distinguir não só o bem e o mal, o legal e o 
ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente mas também 
entre o honesto  o desonesto: há uma moral institucional, contida na lei, 
imposta pelo Poder Legislativo, e há a morai administrativa que 'é imposta 
de dentro e vigora no próprio ambiente institucional e condiciona a 
utílizáção de qualquer poderjurídico, mesmo o discricionário. 

Após a Secretaria Solicitante reaizar as adequações necessárias, com as 
consequentes alterações nos quantitativos, retornem os autos a esta 
Procuradoria para parecer conclusivo. 

MARCI e RING 
Procura 'r Muni 

OAB/PR 82.10 

Má mio Sfr/Ágen 
Procurado municipal 

OAB/PR 82.108 
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PROCESSO N.,328/2018 

Município de Chopinzinho 

DESPACHO/DECISÃO N.°  78/2018/PG 

O Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso das atribuições e prer-
rogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela Emenda n.° 
21/2017, c/c a Lei n.'3.506/2016, alterada pela Lei a° 3688/2017, liQlnQigga o despacho 
de fis. 41/43, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari, em que opinou pela retirada 
dos quantitativos da concessão de lanches e refeições a agentes públicos, nas suas ativida-
des rotineiras. 

Ademais, a fim de contribuir com a discussão, para o melhor atendimento do inte-
resse público envolvido, colaciona o Parecer SEORI/ATJDJN-MPU n.° 700/2014, da Au-
ditoS Interna do Ministério Público da União, que ao debruçar sobre o tema de "quais tos 
de bebidas (cafiÇ chá, chocolate, cajé com teste, 4gua minem!) tem sua aquisição per,nitick no âmbito do 
MJ'F', citou jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão n.° 1.730/2010), que 
autorizou "(..) gastos um lanches e coffee breaks oferecidos  durante eventos, seminários ou reuniões 
realizados no âmbito de um órgão ou entidade, por vezes, tãojus4/icéeis, pois relacionados às atividades à 

e não de fomn ordinária. 

Chopinzinho (PR), em 22 de feve, ode 2018. 

FÁBIO Lui 	DE ALBUQUERQUE 
PROrU 'OItGERAL 

DECRETO N."014/2018 - OAB/PR 26.368 



MIMSrÉRIO PÜI3LICO DA UNIÃO 
AUDITORIA INTERNA 

SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO 

PARECER SEORJIAUDIN-M1'U N° 700/2014 

Referência Oficio n° 1013/2014 —LLOJPRDF/MPF. Protocolo AUDIN-MPU O  307/2014. 

Assunto 	: Administrativo. Contratação de fornecimento de café, chá, chocolate, café com 
leite, água mineral no âmbito do Ministério Público Federal. 

Interessado Procuradoria da República no Distrito Federal. 

A Excelentíssima Senhora Procuradora da República, Luciana Loureiro Oliveira, 
da Procuradoria da República no Distrito Federal, por meio do oficio em epígrafe, para fins de 
instrução do Procedimento Preparatório n° 1.16.000.000367/2014-1 1, solicita esclarecimentos sobre 
"quais tipos de bebidas (café chá, chocolate, café com leite, água mineral) têm sua aquisição 
permitida no âmbito do MPF", tendo em vista, inclusive, "a notícia de que o TCUpennite tais 
aquisições (Pregão 1 5/2013) ' 

2. 	 Em exame, cumpre observar que, em princípio, à Administração Pública é 
autorizado realizar todas as contratações que, justificadamente, tenha por fim atender ao interesse 
público. Assim, a Lei de Licitações - Lei n8.666193 - e as normas correlatas (Leis nos 10.520/2002 
e Decretos n°s 3.555/2000, 5.450/2005 e 7.892/2013) limitam-se a permitir as contratações 
realmente necessárias ao desenvolvimento às atividades do órgão, tendo em vista suas atribuições, 
sem estabelecer relação expressa de produtos e serviços possíveis de serem contratados, conforme 
se verifica nos destaques abaixo: 

LEIN° & 666,93 

Au. 2°  Ás obras, servicos, inclusive de publici aS com—oras alienacões,  
ronrRvôev. prrmjvnev e iararõeç  da Administração Pública, quando contratadas 
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 

LEI N°10.52 0/2092 

A11,1' '# 	7e ,' f i ' 'à ' # fui poderá ser adotada a licitação 
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei 

(...) 
Art. 3° Áfase preparatória do pregão observará o seguinte: 

1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o 
objeto do certame  as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 
com fixação dos prazos para foni ecimento; 
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DECRETO N  3.555/2000 

Art. ]'Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à 
na modalidade de pregão, de. ti aia à a' isi à, de b 
âmbito da União, qualquer que seja o valor estimado. 

Art. 8°A fase preparatória do pregão observará as seguintes r 

(..) 
III - autoridade competente OU)  por delegação de competência, o orddfado,' d 
despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, 
deverá: 

a) definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma 
clara, concisa e objetiva, de acordo com termo de referência elaborado pelo 
requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as rvnecificaç& 
praticadas no mercado• 

b) justificar a necessidade çp aanisicào  

DECRETO N 5.450/2005 

Art. ]'A  modalidade de licitação Pregão, na forma eletrônica, de acordo com o 
disposto no 6 ]'do art 2° da Lei n° 10520 de 17 de julho de 2002 destina-se à  
aquisição de bens e servicos comuns no âmbito da União, e submete-se ao 
regulamento estabelecido neste Decreto. 

DECRETO N°7.892/2013 

Art. ]'.4s rontratar5ev de ser*cov e a oauivicâo de bens quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRJ', no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica efundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela 
União, obedecerão ao disposto nesteDecreto. 

3. Portanto, a aquisição deste ou daquele serviço ou produto somente será possível se, 
levando-se em conta as finalidades institucionais do órgão, houver a devida justificativa da 
necessidade pela Administração, com vistas ao atendimento do interesse público. 

4. Todavia, a fim de evitar algum equívoco na fundamentação para a aquisição de 
produtos e serviços, vale ressaltar que o fato de existir Conta Contábil no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) para registrar as despesas, não autoriza a sua 
aquisição de forma incondicional. Há que se ter a necessária justificativa da necessidade a ser 
atendida, tendo sempre como baliza o interesse público. Como exemplo, temos as seguintes contas 
contábeis 3339030.07 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO e 33390.30.15 - MATERIAL P1 
FESTIVIDADES E HOMENAGENS, cujas funçôes estão a seguir descritas, para o registro de 
despesas com gêneros de alimentação e com materiais para festividades/homenagens: 
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33390.30.07- GÊNEROSDEALIMENTAÇÃO 

FUI/CÃO: Registra o valor das despesas com gêneros de alimentação ao natural, 
beneficiados ou conservados. Açúcar - Adoçante - Água Mineral - Bebidas - 
Café - Carnes em geral - Cereais - Chás - Condimentos - Frutas - Gelo - 
Legumes - Refrigerantes - Sucos - Temperos - Verduras e Outros. 

33390.30.15 -MATERJALP/FESTJVIDÁDESEHOMENAGENS 

FUNCAO: Registra o valor das despesas com materiais de consumo utilizados em 
festividades e homenagens, incluindo artigos para decoração e buffet. Arranjos e 
comas deflores - Bebidas - Doces - Salgados - Placas Comemorativas (Exceto 
as placas para distribuição gratuita) e outros. (negritamos) 

S. 	 Apesar de as contas contábeis suso estarem disponíveis no Siafi para o registro das 
despesas, inclusive com bebidas e outras, esse fato, por si só, não autoriza que o administrador 
público proceda a sua contratação, devendo o consumo de tais itens estar intimamente relacionado 
com as atividades precípuas do órgão e devidamente justificado nos autos. 

6. 	 Temos, então, que a legislação não autoriza expressamente, como visto 
anteriormente, a realização de despesa com lanches, festividades e afins. Todavia, em julgamento de 
casos concretos, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem sido no sentido de que as 
despesas com lanches e coffee breaks são possíveis, quando relacionadas com as atividades fins do 
órgão, sendo irregular a realização desse tipo de gasto em finalidades que não se coadunem com as 
atividades precípuas do órgão. Nesse sentido, vale trazer o Acórdão n° 1.730/2010 - Plenário, voto 
do Ministro-Relator, parcialmente transcrito abaixo: 

20. Em reiteradas decisões, este Tribunal tem considerado irregular a 
realização de despesas em finalidades que não se coadunam com as atividades 
precípuas do órgão ou entidade, dentre as quais se enquadram as despesas 
com lanches, refeições, festividades ou cofTee breaks. Vale citar os Acórdãos 0  

741/2010-Plenário, 5268/2008-P Câmara, 691/2006-Plenário, 1386/2005-Plenário, 
243 1/2004-r Câmara, 73/2003-2" Câmara. 

21. Contudo, nestes casos, o Tribunal tem efetuado apenas determinações ao órgão 
ou à entidade, deixando a aplicação de sanções para a hipótese de reincidência da 
autoridade responsável (Acórdãos n° 613/2002_la  Câmara, 1.518/2003-1a Câmara, 
540/97-2' Câmara e 1.711/2003- 2 Câmara). 

22. Ao meu ver, gastos com lanches ou coffee breaks oferecidos durante 
eventos, seminários ou reuniões realizados no âmbito de um órgão ou 
entidade, por vezes, são justificáveis, pois relacionados às atividades do órgão. 
Entretanto, consoante destacou o Relator a que, além do fornecimento de 
refeições diárias para os seus empregados, contratou-se o fornecimento diário não 
só de água, café e lanches, mas de jantares semanais para os participantes das 
reuniões do Conselho, de festas de fim de ano, com cardápio especial, de garçons 
para servir, entre outros. Trata-se, portanto, de duas contratações totalmente 
dissociadas dos objetivos do CRÀ/RJ e pagas com recursos do Conselho, o que 
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fere o princípio da legalidade. Não se comprova com os elementos coj4 
ouvesse quS dos autos a alegação dos responsáveis no sentido de que h qGèr tipo de 

participação pecuniária dos empregados do Conselho no custeio &a9efeiçõe 
diárias". (destacamos) 

7. E no âmbito deste Órgão de Controle Interno do MPU, o entendin 
acompanhado ajurisprudência da Corte de Contas, a exemplo do parecer abaixo transcrito: 

PARECER CORAG/SEORIJAUDIN-MEU N°  0219/2009 

"3. 	Em exame, cabe informar que ajurispntdência do TCuéf irme  no 
sentido de que as despesas com serviço de coffee break somente podem ser 
realizadas quando o evento esteja direta e concretamente vinculado aos objetivos 
institucionais do órgão ou entidade e, ainda assim, desde que deforma comedida, 
respeitando-se os princípios da razoabilidade, moralidade, economicidade. 

4. 	Nesse sentido, considerando a equivalência entre os objetivos e as 
funções institucionais, tem-se que, no caso do Ministério Público da União, o 
fornecimento de lanches e congêneres apenas é possível quando o evento 
realizado esteja deforma direta ligado às final idades institucionais previstas no 
art. 50  da Lei Complementar n° 75/93, bem como nos arts. 127 e 129 da 
Constituição Federal. 

S. 	Desse modo, entendemos não ser possível realizar essa espécie de 
despesas em eventos que contribuem para se atingir os objetivos do Ministério 
Público somente deforma reflexa, tais como Treinamento do Sistema Único para 
servidores; Curso de Formação ASSPA; II Encontro Nacional dos Coletores-
Chefes da ASSPA; Encontro Nacional dos Médicos. 

6. 	Diante do exposto, somos de opinião que é imprescindível à 
Administração avaliar se o evento guarda estreita consonância com as funções 
institucionais do MPU observando os princípios da razoabilidade, moralidade e 
economïcidade, devendo abster-se de realizar despesas quando não houver 
vinculação direta e concreta com a atividade finalistica da Instituição." 

8. Diante dessa aparente discricionariedade na determinação do objeto, toma-se 
imprescindível que, antes de se decidir por uma contratação, o gestor público avalie e demonstre 
diligentemente nos autos a sua efetiva e real necessidade, considerando os princípios, de 
observância obrigatória, que regem a aplicação dos recursos públicos, insculpidos no caput do art. 
37 da Constituição federal e no art. 2° da Lei n° 9.784/99, em especial, os princípios da moralidade, 
razoabilidade, motivação, eficiência e atendimento ao interesse público, litteris: 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
principias de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também)  ao seguinte: 
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LEIN° 9.784/99 

Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos pri4ctjios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabi(idade, proporcionalidade, mo 	de, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse publico e efldên~C 

(grifou-se) 

9. 	 Nesse caminho estreito, releva trazer a explicação da Professora Maria Sylvia 
Zaneila Di Pietro, in Direito Administrativo - 2? ed, São Paulo, 2010, pp 76-84, acerca dos 
principies destacados, senão vejamos: 

Moralidade Administrativa 

O mesmo autor demonstra ter sido Maurice Hauriou o primeiro a cuidar do 
assunto, tendo feito a sua colocação definitiva na ioa edição do Frécis de Droit 
Ádministratjf onde define a moralidade administrativa como o 'conjunto de regras 
de conduta tiradas da disciplina interior da Administração, implica saber distinguir 
não só o bem e o mal, o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, mas também entre o honesto e o desonesto; há uma moral 
institucional, contida na lei, imposta pelo Poder Legislativo, e há a moral 
administrativa que 'é imposta de dentro e vigora no próprio ambiente 
institucional e condiciona a utilização de qualquer poder jurídico, mesmo o 
discricionário'. 

(..) 

A Lei n° 9.784/99 prevê o princípio da moralidade no artigo 2°, caput, como um 
dos princípios a que se obriga a Administração Pública; e, no parágrafo único, 
inciso IV, exige atuação segundos padrões éticos de probidade, decoro e boa-
fé', com referência evidente aos principais aspectos da moralidade administrativa. 

(...) 

Embora não se identifique com a legalidade (porque a lei pode ser imoral e a moral 
pode ultrapassar o âmbito da lei), a imoralidade administrativa produz efeitos 
jurídicos, porque acarreta a iuvalidade do ato, que pode ser decretada pela 
própria Administração ou pelo Poder Judiciário" 

Razoabilidade e Proporcionalidade 

(.. 

Trata-se de princípio aplicado ao Direito Administrativo como mais uma 
tentativa de impor-se limitações à discricionariedade administrativa, 
ampliando-se o âmbito de apreciação do ato administrativo pelo Poder Judiciário 
(Di Pietro, 200b: 174-208) 

(. ..) 

Diogo de Figueiredo Moreira Neto (1989:37-40) dá maior realce a esse último 
aspecto ao afirmar que, pelo principio da razoabilidade, 'o que se pretende é 
considerar se determinada decisão, atribuída ao Poder Público, de integrar 
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discricionariamente uma norma, contribuirá efetivamen 
satisfatório atendimento dos interesses públicos'. 

Embora a Lei n° 9.784/99 faça referência aos princípios da razoabilicéZdj: 
proporcionalidade, separadamente, na realidade, o segundo constitui um dos 
aspectos comidos no primeiro. Isto porque o princípio da razoabilidade, entre 
outras coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a 
Administração e os fins que ela tem que alcançar. E essa proporcionalidade 
deve ser medida no pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo 
padrões comuns na sociedade em que vive; e no pode ser medida diante dos 
termos frios da lei, mas diante do caso concreto. Com  efeito, embora a norma 
legal deixe um espaço livre para decisão administrativa, segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, essa liberdade às vezes se reduz no caso 
concreto, onde os fatos podem apontar para o administrador a melhor 
solução (cf. Celso Antônio Bandeira de Mello, iii RDP 65/27). Se a decisão é 
manifestamente inadequada para alcançar a finalidade legal, a 
Administração terá exorbitado dos limites da discricionariedade legal e o 
Poder Judiciário poderá corrigir a ilegalidade (Capítulo 7, item 7.8.5). 

Motivação 

O principio da motivação exige que a Administração Pública indique os 
fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela 
doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaços para as velhas doutrinas 
que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os 
atos discricionários, ou se estava presente em ambas categorias. A sua 
obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade 
necessária para permitir o controle de legalidade dos atos administrativos. 

Eficiência 

O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser 
considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se 
espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os 
melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, 
disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de 
alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público. (grifou-se) 

10. 	 Da leitura, observa-se que os princípios administrativos são balizadores e 
limitadores dos atos discricionários, devendo o interesse público ser o principal norteador do gestor 
público quando analisa a viabilidade legal, técnica e econômica de determinada contratação. Assim, 
o gestor deve sempre motivar o ato explicitando, claramente, as razões que levaram à sua prática. 
Mister, outrossim, que, na atuação administrativa, exista correspondência entre os fundamentos da 
sua prática e os resultados a serem alcançados, de modo que haja adequação entre os fins 
objetivados no ato e os meios utilizados para alcançá-los. Outro ponto importante é que não basta ao 
gestor verificar a legalidade estrita do ato, ele deve observar também os preceitos de ordem moral e 
ética. 
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11. Além disso, faz-se mister a necessária observância de outras diretri 	te o 
administrador publico deve considerar nas contratações Trata-se da relação custo versus beecio 
ou seja, o gestor deverá avaliar qual a melhor alternativa atenderá o interesse público, de acoa' 
com as práticas do mercado. A propósito deste tema, o art. 15 da Lei n° 8.666/93 estabelece 
expressamente que as contratações pela Administração Pública devem se orientar pelas condições 
usualmente praticadas no âmbito do setor privado, senão vejamos: 

Art. 15 Nas compras, sempre que possível, deverão: 

G.) 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamentos semelhantes às do 
setor privado; 

(...) 

V - batizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administraçào Pública. (negritamos) 

12. Cabe enfatizar que o órgão é o responsável pela demonstração da legalidade e 
regularidade das despesas que efetuar, nos termos do art. 113 da Lei n°8.666/93, a seguir destacado: 

Art. 113.0 controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos 
regidos por esta Lei será feito pelo Tribuna! de Contas competente, na forma da 
legislação pertinente ficando os órgãos interessados da Administracão  
responsáveis pela demonstração da legal idade e rendaridade da despesa e_ 
flerurão noç tennnv da Convtituirão e sem orejuízo do viçtema de controle  
interno nela previsto. 

13. Neste contexto, para fornecimento de café aos servidores, embora a maior parte 
dos órgãos públicos utilizem o meio tradicional de preparo do pó, com uso de mão de obra 
terceirizada (copeiras e garçons), alguns outros vêm optando pela prestação do serviço, por meio de 
máquinas automáticas. Trata-se de um modelo de fornecimento do produto praticado no mercado e, 
uma das justificativas desses órgãos é que essa forma de contratação toma-se mais vantajosa para a 
Administração, pois não existem despesas com copeiras, garçons, aquisição de açúcar, copo 
plástico, café, etc, uma vez que a contratada fica responsável pelo fornecimento de todos o instintos 
e pelas manutenções necessárias. 

14. Esse é o caso, por exemplo, do Conselho Nacional do Ministério Público quando 
da contratação do serviço de fornecimento, preparação e distribuição de café e outras bebidas 
quentes em máquina automática, por meio do Edital de Pregão n° 13/2013, vejamos: 

"Haja vista que, por experiência anterior já vivenciada por esta unidade, o 
fornecimento de café por meio de garrafas térmicas e/ou serviços de garçom 
envolve a compra e armazenamento de insumos e equipamentos, maior demanda 
de mo de obra de copeiras e garçons em função do tempo envolvido na produção 
e distribuição do café. Além disso, é imprescindível considerar o enorme 
desperdício de café pronto no consumido que o café ofertado por ganafas 
térmicas e/ou nas cafeteiras" 
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15. Por sua vez, o Tribunal de Contas da União, na contratação para prestaSd 
serviços de fornecimento de serviço de café e bebidas quentes, por meio dos Procásqs nos 
028.666/2012-7 e 039 232/2012-3, respectivamente, para a sede em Brasília e para a tJqldaUr 
Regional em Mato Grosso do Sul (SECEX-MS), fez as seguintes considerações: 

Processos n°028.666/2012-7- Representação n° 10/2012-Dipac 

7. A contratação ora proposta se justifica em razão de o Tribunal não dispor, no 
seu quadro de pessoal, de recursos humanos para realização dessa atividade, bem 
como pela importância dos serviços, essenciais à Administração para o 
desempenho de suas atribuições. A realização dessas atividades por empresas 
especializadas também desincumbem servidores, dirigentes e autoridades do TCU 
de atribuições que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente 
por meio de prestação de serviços terceirizados, como dispõe o Decreto-Lei n° 
200/1967, em seu ad. 10, § 70: 

'Art. lo". A execução das atividades da Administração Federal deverá ser 
amplamente descentralizada. 

§7° Para melhor desincurnbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e como objetivo de impedir o crescimento desmesurado da 
máquina administrativa, a Administração procuará desobrigar-se da realização 
material de tares executivas,recorrendo, sempre que possível, á execução 
indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada 
suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de 
execução.' (TCU-Sede-Brasilia) 

Processo n°039.232/2012-3 - Representação n° 36/2012-Seeex-MS 

É importante flisar que esta Secretaria não dispõe de serviços de copeiragem e que 
os custos para contratação destes serviços somados aos lesamos (café, açúcar, 
copos, garrafas térmicas etc), quando comparados com o fornecimento de café e 
bebidas quentes em máquina automática, pelo valor das doses e seu consumo 
previsto, atestam a viabilidade econômica da presente proposta. (TCU-SECEX-
MS) 

16. Ocorre que, conforme se observa acima, além do café, em geral, essas máquinas 
oferecem também outros tipos de bebidas quentes, como chá, chocolate e café com leite. Nesses 
casos, o pagamento é feito pela quantidade de doses consumida no mês, existindo uma quantidade 
mínima mensal, inexistindo diferença de valor pago em razão do tipo de bebida consumida, ou seja, 
qualquer que seja a bebida consumida, café, chá, chocolate quente ou capuccino, o valor pago pela 
dose é o mesmo. 

17. Porém, é preciso alertar que, dada a variedade de bebidas, talvez o público 
consumidor seja ampliado, aumentando a quantidade de doses consumidas e custo da contratação, e, 
ainda, tornar o valor pago pela dose das bebidas superior ao que se pagaria se a Única bebida 
fornecida fosse apenas o café, por exemplo. 
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18. 	 A despeito do exemplo de alternativa apresentada acima, convém mencionar que o 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, por meio do Pregão Eletrônico n° 02/2013, contratou 
empresa especializada para automação da preparação,fornecimento e distribuição de café, curto e 
longo", sendo que as outras bebidas quentes (leite, cappuccino, cappuccino com chocolate, 
chocolate e chá) serão pagas pelos usuários e não pela Administração Pública, ipsis 1itteris 

PREGÃO ELETRÔNICO N°02/2013 

EDITAL 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

(..) 

17.7 - A contratante se obriga a pagar somente as doses de café expresso e 
longo, contabilizados nos boletins de leitura dos contadores localizados nas 
máquinas. Não sendo de responsabilidade da contratante o pagamento pelas 
doses de outras bebidas quentes consumidas. 

17.8 - As doses que serão pagas pelos usuários das bebidas quentes (leite, 
cappuccino, cappuccino com chocolate, chocolate e chá) deverão ter o valor 
máximo de R$ 1,00 (um real). 

TERMO DE REFERÊNCIA 

5-ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS 

5.1 - As máquinas deverão operar no sistema self-service (o próprio usuário se 
serve), utilizando café em grão, a ser moído na hora, e insumos solúveis para o 
fornecimento das seguintes bebidas quentes. 

5, 1.1 - Bebidas custeadas pelo DPRF 

• Café curto; 

• Café longo; 

S. 1.2 - Bebidas à disposição para compra pelos usuários do DPRF: 

• Cappuccino; 

• Cappuccino com chocolate; 

• Chá; 

• Chocolate; 

• Leite. 

5.1.2.1 - As opções de bebidas que estarão à disposição para compra pelos 
usuários poderão ser alteradas à critério da contratada após a autorização 
formal do fiscal do contrato ou seu substituto; (destacamos) 
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19. No âmbito do Ministério Público Federal, de igual forma, observados 
acima elencados, é posshrel a contratação para aquisição de qualquer produto ou prestabÀe 
qualquer serviço que se demonstre, de forma inequívoca, ser fundamental e realmente necessário 
para o alcance das finalidades institucionais e, por consequência, para satisfação do interesse 
público, observada a alternativa que melhor atender ao principio da economicidade. Assim, no 
âmbito do MPF, inexiste relação legal ou regulamentar expressa das aquisições permitidas, de sorte 
que a possibilidade de aquisição desse ou daquele produto depende da análise das circunstâncias e 
peculiaridades do caso concreto. 

20. Ante o exposto, somos de parecer que - se informe à Senhora Procuradora da 
República que não existe norma legal que estabeleça quais os tipos de bebidas têm sua compra 
permitida no âmbito do Ministério Público Federal, cabendo à autoridade competente, observados 
os princípios expressos no caput do art. 37 da Constituição Federal e no art. 2°  da Lei n° 9.784/99, 
avaliar cada caso in concreto e decidir motivadamente, tendo como finalidade, inarredável, o 
atendimento do interesse público. 

À consideração superior. 

Brasília, de março de 2014. 

ROGÉRIO DE CASTRO SOARES 	JOSÉ GERALDO DOE. SANTO SILVA 
Chefe da Divisão de Legislação Aplicada 	Coordenador de Orientação de Atos de Gestão 

De-acordo. 	 Aprovo. 
À consideração do Senhor Auditor-Chefe. 	Encaminhe-se à PR/DF. 

Em /3/2014. 

MAltA SANDRA DE OLIVEIRA 	SEBASTIÃO GONÇALVES DE AMORIM 
Secretária de Orientação e Avaliação 	 Auditor-Chefe 
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valdo 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 78.995414/0001-60 - e-mali: gabine!e(ãchopinzin/jo.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Migue! Procópío Kurpei, n°3811 

85.560-000 	 CHOP!NZ!NHO 	 PARANÁ 

RETIFICAÇÃO JUSTIFICATIVA 

O processo de licitação para aquisição de gêneros alimentícios - lanches pela 
Secretaria de Administração, justifica-se pelo seguir apresentado. 

Para fornecimento em: cursos, seminários, capacitações, consultorias, laboratórios, 
treinamentos, para servidores municipais e para o desenvolvimento dos Micro e Pequenos 
Empresários, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, nestes encontros fazem-
se necessários o fornecimento de lanches, pais a maioria destes são realizados fora do horário 
de expediente, para não atrapalhar o andamento dos trabalhos, tanto dos servidores 
municipais, quanto dos empresários chopinzinhenses, geralmente após as 17h. 

Também para fornecimento em solenidades, coquetéis e recepções à autoridades 
públicas. 

Solicitam-se estes lanches para que possa-se propiciar encontros mais agradáveis, 
visando o bem estar dos participantes bem como a rentabili. :de das reuniões. 

Tabela com quantitativos e valores a' -xos. 
hopinzinho, 23 de fevereiro de 2018. 

de Andrade 
Se '-tário 	nicipal de Administração 

Item Unid. Descrição Quant. 
3 Kg Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, polvilho, 

manteiga, 
20 

8 kg Cuca Royal com cobertura sabor: pêssego, abacaxi, banana, maçã 20 
12 kg Enroladinho de salsicha assado 20 
16 Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fubá, laranja, 

manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertura simples e sem 
recheio 

20 

17 Kg Mim croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, creme de 
baunilha 

20 

18 Kg Mim empada sabor variado: frango, carne moída 20 
19 Kg Mim kibe frito 20 
20 Kg Mini pão de queijo 20 
21 Kg Mim pastel assado, recheio variado: pizza frango, carne moída. 20 
22 Kg Mini risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 20 
23 Kg Mim sanduíche, recheado com frios 20 
24 Kg 20 Mim sonho com recheio: goiabada, doce de leite, chocolate, creme de 

baunilha 
26 Kg Palito salgado 20 
30 Kg Pastelzmnho de vento, recheio de carne moída 20 
31 Kg Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, laranja, 

mamão e outras) 
20 

35 Kg Torta salgada, sabor alface ou calabresa 20 
36 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 20 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração.  
FONTE DE RECURSOS: Secretarias Municipal de Administração. 

Chopi4T ho, 23 de fevereiro de 2018. 

e Andrade 
pai de Administração 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: 're eitur • liv, inzinho 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpei, n°38 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Quant. Un Descrição Unit. R$ TOTAL 
1 20 Kg Bolacha caseira sabor variado: coco, fubá, maisena, 

polvilho, manteiga, 
13,50 270,00 

2 20 kg Cuca Royal com cobertura sabor: pêssego, abacaxi, 
banana, maçã 

14,50 290,00 

3 20 kg Enroladinho de salsicha assado 22,45 449,00 
4 20 Kg Massa de bolo, sabor variado: chocolate, cenoura, fu- 

bá, laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  
cobertura simples e sem recheio 

18,45 369,00 

5 20 Kg Mini croissant doce sabor variado: goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

24,45 489,00 

6 20 Kg Mim empada sabor variado: frango, carne moída 23,45 469,00 
7 20 Kg Mini kibe frito 22,45 449,00 
8 20 Kg Mmi pão de queijo 12,85 257,00 
9 20 Kg Mini pastel assado, recheio variado: pizza, frango, caí- 

ne moída. 
18,45 369,00 

10 20 Kg Mini risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 21,95 439,00 
11 20 Kg Mini sanduíche, recheado com frios 18,95 379,00 
12 20 Kg Mmi sonho com recheio: goiabada, doce deleite, cho- 

colate, creme de baunilha 
15,85 317,00 

13 20 Kg Palito salgado 14,80 296,00 
14 20 Kg Pastelzmnho de vento, recheio de carne moída 24,45 489,00 
15 20 Kg Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, 

banana, laranja, mamão e outras) 
7,45 149,00 

16 20 Kg Torta salgada sabor alface ou calabresa 18,80 376,00 
1017 20 Kg Torta salgada, sabor frango ou carne moída 1880 376,00 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 6.232,00 



LUCIANI EIRO CENCI 
ceiro 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: qabinete(ÕJ'chopinzinha.p . vi, 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópío Kurpe4 no 3 

85.560-000 	 CHOPINZINJIO 	 PAR 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA; 23/02/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 1 COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
• AQUISIÇÃO REFEIÇÕES PRONTAS - LANCHES -VALOR R$ 6232 00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, 

asseguradas no orçamento de 2018, de acordo com a Lei n° 3677/2017: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01 .0412200003.2007.3.3.90.39 -(1208) Fonte 504 
03.01.04122000032.007.3.3.9039 -(1210) Fonte 000 

Atenciosamente, 

0 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 

N°52/2018 

PREGÃO 

EDITAL N° ---/2018 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E 

EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --/2018 

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREAMBULO - O Município de Chopinzinho - PR. por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 112018 torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE 	 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 	( 	) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procõpio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filha 

O procedimento licitat&io que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n°10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n°61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Munici-
pal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n°7.892/2013 e no que 
couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n°  123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatõrio e 
ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2-OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o Registro de Preços para aquisição 
futura e eventual de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E EVENTOS DA SECRETARIA DE 

• ADMINISTRAÇÃO, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes no 
Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da 
Administração Municipal. 

2.1.1. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, de 
acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n°  123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014, a 
participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura 

2.2.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização sedar na forma do § 4°  do art. 62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 	 - 

Anexo 1 - Descrição dos produtos a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado no  9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III doArt. 91  da Lei Federal 
n° 8.666193 (conforme modelo em anexo). 

Anexo 7—Minutada Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8—Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3-Do EDITAL 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, 3.811 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, e poderá ser obtido também pelo endereço eletrônico: 
www.chopinznho.pLqov.br . Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
41.1 - Tratando-se de representante legaÇ O certificado de Registro Cadastral - CRC do Município de 
Chopinzinho-PR, ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.2 - Tratando-se deprocuradoiç o instrumento de procuração pública ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos perti-
nentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expres-
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que com-
prove os poderes do mandante para a outorga. 
4.1.3 - Tratando-se de credenciado, carta de credenciamento do representante legal, onde constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contra-
to social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o 
caso) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decor-
rência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, con-
forme modelo em anexo. 
4.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
(httpj/wiw.portaldatransparenciaqovbr/ceis) (print de tela) 
4.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce.pr.qovbr/tcerir/munjcipar/ailJconsultarjmpedidcswebaspx)  (print de tela) 
4.5 - Para efeitos da LC 12312006, alterada pela LC 14712014, as proponentes interessadas em participar 
do Certame, deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo responsá-
vel legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
4.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea 'a", do item 4.5, não serão conce-
didos os benefícios previstos nas Leis n°  12312006 e n°  147/2014, ocasionando consequentemente a des-
classificação da proponente. 
4.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 carac-
terizara crime de que trata o art. 299 do Código Penai, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.6 - A carta de credenciamento ou procuração juntamente com os documentos comprobatõrios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação a Declaração de enquadramento e demais comprovan-
tes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
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requisitas de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal 
e/ou procurador, a Declaração de enquadramento e demais comprovantes, deverão vir em envelope sepa-
rado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5—CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estar enquadradas no regime Tributário como MEIs, Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de 
acordo com o Artigo 3°  e 18-E da Lei Complementar n°123/06. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
52.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnica ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3°  
grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município, 
e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada á con-
tratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno]  desde que tenham atuado ou atuem em processos Iicitatãrios da res-
pectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e in-
cluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seta Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou Ve-
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nas 
temias do artigo 90, da Lei 8.666193). 

5.3 - Não poderão participar ainda: 

5.3.1 - Os interessadas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

• 5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
535 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.3.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime Tri-
butário exigido no Item 5.1, letra C. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos]  cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.5 - A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 	 - 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
CNPJ: 	  

61. 
(4? 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° ---/2018 
ENVELOPE B —DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO- - 	  

FONE- -  
CNPJ: 	  

5.4 - Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 

5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro, 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em lingua por-
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de-
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por exten-
so será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL 
de cada produto elencado, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
fl Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado conforme 

S 	termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7-DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
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- 

7.4 - O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
tem. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o me-
nor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) su-
periores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
74.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras, não 
aprovados pela Comissão de Avaliação. 
7.5 - Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 

• de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante]  para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada]  quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 41, da Lei n.°  
10.52012002. 
7.11 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitavel, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes]  na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 - No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces]  adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorren-
tes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 - Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 

• 7.15 - Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 - Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8—DA HABILITAÇÃO 

8.1.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR. 
8.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda -Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei, 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
8.1.5 - prova de inexistência de débitos inadimphdos perante a Justiça de Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.ius.br. 
8.1.6 - Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA. 
8.1.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal]  de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por Órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do-  contrato (conforme modelo em anexo). 
8.1.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n°9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa- 
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raná, e de que a Licitante n& está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.2 - Caso a empresa licitante hão apresente o Certifidadà de Registro Cadastral-CRC, conforme solicita o 
item 8,1.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos citados nos itens 8.1.2 a 8.1.8, também os seguin-
tesdocumentos:  

- registro comercial no caso de empresa individual  
Ii - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a ultima alteração contratual) devidamente regis-
trado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 	 - 	- - 	 - 	- 	- 	 - 
IV - decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido -pelo órgão competente, quando a ativi- 
dade assim o exigir, 	 -- - 	

- 	- - 

• V - prova de inscrição no Cadastro Nácionai de-  Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoajurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão, 
Vil - Alvará de Licença, localização e- Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compatí-
vel com o objeto da presente licitação. - 
8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 43, 
da Lei Complementar n°  12312006). 	 - 
6.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da reaularidade fiscal e trabalhista das MEP's será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo niciai corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do dèbito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 	 - 	 - 
8.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

• 8.7 - Os documentos necessários -à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 	 - 	 - 

09— DA ADJUDICAÇÃO 	
- 	- - 	 - 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edtaÍ, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto á Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes ás Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequëncia estes não terão validade nem eficácia. 	- - 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n°8.666/93. - 
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10—SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

10.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; - 	- 	 - 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

II - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos fimites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, li, alínea "d" da Lei 
Federal n°8.666/93 e suas alterações. 
112. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis]  porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado]  ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto]  poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
11.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniéncia de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
11.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
11.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata) esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 

• de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos]  seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
11.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio económico-financeiro da Ala de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas plànUhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri- 
ormente a majoração dos preços. 	 - 
117. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peio Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econornico-financeiro em oreiuzo ca Municipalidade 
11.5. Fica facultado ao Município de ChopinznhoLPR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata) 
11 .9, Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspenderofoifiecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 	 - 	- 	 - 	-. 
11.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res corresoondentes a cobertura das diferenças devidas sem Juros e coireção monetária, relativas aos for- 
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acn himerno do pedido de revisão 

12— FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
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12.1 —Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Admi-
nistração, procedera a emissão de Ordem de Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, 
observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos na legislação vigente e na proposta 
do licitante vencedor, relacionando os produtos pretendidos e suas quaptidades bem como os respectivos 
preços registrados devendo a execução ser efetuada conforme o item 13 .1 deste edital Quando da execu-
ção do objeto por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota fiscal em favor do Município de 
Chopínzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração 
122— A entrega dos produtos serão de acordo com a necessidade da Administração Municipal 
123 - A não entrega no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante a inclusão dos 
seus preços no sistema de registro sem prejuízo das Sanções pçevistas no art. 81 da Lei n°8666/93 
124- Os prazos de que tratam o item 131 poderão ser prorrogados uma vez por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração 

o 
	13— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - Os Produtos serão solicitados- no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser en-
tregues pela contratada no local indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do inicio do 
intervalo para lanche de cada evento ou outro horário pré-estabelecido e acordado pela Secretaria de Admi-
nistração. 
13.1.1 -Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
13.2 - Os produtos serão solicitados parceladamente, conforme a necessidade independente de quantidades. 

14- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 - O prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação ê de 12 (doze) meses]  sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal, 	 - 
14.2 - Os Produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO por intermédio da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. Os procedimentos julgados co-
mo mal executados ou que não cumprirem os requisitos mínimos do Edital deverão ser repostos pela Contra- 
tada sem qualquer ônus para o MUNICIPIO. 	 - 	- 	- 
14.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas sem prejuízo da 

• aplicação das penalidades previstas neste Edital. 	 - 
144- A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrig'r, remover, ou substituir, as suas expensas no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 	- 	- 	 - 
14.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito deproceder diligências; objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante àé cominações legais. 	 - 
14.6 - Nos termos de art. 3° combinado como ar: 39, VIII - da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990— Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

IS - DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia, contados a partir da entrega do bem, objeto do for-
necimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
15.3 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sen-
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues]  conforme necessida- 
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de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ-
tos constantes do Anexo 1. 

16- PENALIDADES 

16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81,8687 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário -população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. - 
li - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses- 
senta) dias. 	 - 
III - penalidades pecuniárias: 	- 

• a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 	 - 	 - 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé- 
dias; 	 - 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8,66611993; 	 - 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n 8.666/1993. 

17- DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do termino deprazo cio recorrente, sendo-Jhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação cio recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatõrios. - 

18—ANEXOS DO EDITAL 

18.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca- 
racterizem suas finalidades 	 - 
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19— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19 1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficia ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto a concessão de prazo para contraditório 
192 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio no interesse publico poderão relevar omissões puramente for-
mais desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório 
19.3 - Será(áo) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(âo) assinada(s)-  pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre- 
sentes. 	 - 	- 
19.4 - É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi- 
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten- 
ção de modo formal. 	 - 
19.5 - O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do art. 43, da Lei n.° 8666193, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório, 
19.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
19.9 - Os pedidos de esclarecimentos por telefone terão somente o caráter informativo. 
19.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licita2(ãchopinzinho.pr.qov.br  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
19.10.1 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 	- - 	 - 	- - 	 - 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 	 - 
19.12 - O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação ê o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 28 de fevereiro de 2018. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS. 

TEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNIT.R$ TOTAL R$ 

01 20 Kg. 
Bolacha caseira sabor variado: Coco, fubõ, maisena, 
polvilho, manteiga. 13,50 270,00 

02 20 Kg. Cuca Royal com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi, 14,50 290,00 banana, maçã. 
03 20 Kg. Enroladinho de salsicha assado 22,45 449,00 

04 20 Kg. 
Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu- 
ra simples e sem recheio 

16,45 369,00 

05 20 Kg. Mini croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

24,45 489,00 

06 20 Kg. Mim empada sabor variado: frango, carne molda 23,45 469,00 
07 20 }(g. Mini kibe frito 22,45 449,00 
08 20 Kg. Mini pão de queijo 1285 257,00 

09 20 Kg. Mim pastei assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
moída. 18,45 369,00 

10 20 Kg. Mini risoles com recheio variado: carne]  pizza ou frango 21,95 439,00 
li 1 	20 Kg, Mim sanduíche, recheado com frios 18,95 379,00 

12 20 Kg. Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco-
ate, creme de baunilha 15,85 317,00 

13 20 K9 Pauto salgado 14,80 296,00 
14 20 Kg. Pastelzinho de vento recheio de carne moída 24,45 489,00 

15 20 Kg,Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, 
laranja, mamão e outras) 7,45 149,00 

16 20 Kg. Torta salgada, sabor alface ou calabresa 18,80 376,00 
17 20 Kg. Torta salgada, sabor frango ou carne moída 18,80 376,00 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO - 6.232,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

o Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n°  --/2018 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNIT.R$ TOTAL R$ 

01 20 1< Bolacha caseira sabor variado: Coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga. 

02 20 Kg. Cuca Royal com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi, 
banana, maçã. 

03 20 Kg. Enroladinho de salsicha assado 

04 20 Kg. 
Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu-
ra simples e sem recheio 

05 20 Kg. K Mim croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

06 20 Kg. Mim empada sabor variado: frango, carne molda 
07 20 Kg. Mim kibe frito 
08 20 Kg. Mim pão de queijo 

09 20 1K Kg. Mim pastel assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
=ida. 

10 20 Kg. Mim risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 
II 20 Kg. Mini sanduíche, recheado com frios 

12 20 K g. Mim sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco-
ate, creme de baunilha 

13 20 Kg. Palito salgado 
14 20 Kg. Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 

15 20 Kg, Salada 	de frutas com 	no 	mínimo 3 frutas( 	maçã, 
banana, laranja, mamão e outras) 

16 20 Kg. Torta salgada, sabor alface ou calabresa 
17 20 Kg. Torta salgada, sabor frango ou carne molda 

VALOR TOTAL - 

Total geral (por extenso) 
Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme indicado na Ordem de Compra. 
Local de entrega: Conforme indicação da Secretaria Municipal de Administração, em Chopinzinho-PR. 
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Local e data. 

Nome completo: 
Cargo na Empresa (Sácio/Adrnínistradorlproprietário, etc..) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

0 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Municipo de Chopinzinho, o Sr, 
	  Carteira de Identidade n.° 	  inscrito no CFF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatõrio. 

Na oportunidade, declaramos]  sob as penalidades cabfveis a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente.  

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO Do DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.°  - -/2018 DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

Ø
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar como poder público, 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°  8.666193, acrescida pela Lei n°9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE 	  

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FkX:(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° --/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por sere expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III 00 ART. 90  DA LEI FEDERAL 8666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob n° 	  com sede à 

Rua 	  n° 	 no Município 	  Estado 	 neste ato representada pelo 

Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 	 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em tinha reta, colateral ou por adoção até 030  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.- 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatõrios da respectiva pasta e 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa ca-

racterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado rio 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaIPR4a  Cámara Cível). 

DECLARA, sob as pinas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatõrio sob a modalida- 

de 	 n° 	instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respons- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de õrgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso II, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

Pai/Mãe • Filho (a) - 
2 Avô/Avó Neto (a) - 	Irmão (â) 

Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 
Afinidades Decorrentes de Casamento/união Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1 So-ro a - 	Enleado a - 

Pai/Mãe do a So-ro a Filhos as do a Enteado a Cu  
Avô õ do a So.ro a) Netos as do a Enteado a Sobrinho a)/tio a do Cônu.e 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos sarentes consansuíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1. Padastro/Madaslra Genro/Nora - 

2 
Pai/Mãe do (a) Padas- 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) -Cônjuge do (a) irmão (â) 

Avô 	
/ oa)radas_  Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

o 

1 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos 	dias do mês de 	do ano dois mil e dezessete, na Saia de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR compareceram os 
Srs. Álvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG •n° 8.124.995-4 SSP/PR, e inscrito no CPF no 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e 
foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante •denominado CONTRA TANTEe - brasileiro, inscrito no CPF 
n°_, podador do RG n° residente e domiciliado 	 representante legal da empresa 	 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 	 Inscrição Estadual n° 	 estabeleci- 
da na 	 denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Re- 
gistro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e 

Ø 	
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número —/2018. DO OBJETO  A implantação de 
registro de preços para futura e eventual aquisição de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES 
E EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. A existência do registro de preços não obriga a 
Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico 
para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo forneci-
mento do produto, em igualdade de condições..,A empresa contratada deverá atender as solicitações da 
Secretaria Municipal de Administração de Chopinzinho parceladamente qualquer que seja a quantidade 
solicitada, observados os limites máximos estimados j2A  VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREGOS O pra-
zo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. O(s) con-
trato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até o prazo de validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do -o 4' do art. 62!  da Lei n°8.666/93. DOS PRAZOS LO-
CAL ECONDICÕE$DEEXECUcÃO  A entrega do objeto da licitação será feita de acordo com a neces-
sidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali determinadas; Os Produtos 
serão solicitados no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser entregues pela contrata-
da no local indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do inicio do intervalo para lanche de 
cada evento ou outro horário pr&-estabelecido e acordado pela Secretaria de Administração, sendo que ao 
contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especi-
ficações, condições e obrigações contidas no Termo de Referência; As quantidades são estimadas, sendo 
que no término de vigência da ata de registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimi-
do, ficando a contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e conseqüentemente do seu paga-
mento; A contratada deverá comunicar a contratante imed{atemente, a ocorrência de qualquer fato que pos-
sa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no ato 
da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição ou a falta 
devera ser feita mediatamente A contratada devera responder, na forma prevista no Código do Consumidor,  
pela qualidade dos produtos fornecidos: DAS CONDICOES DE PAGAMENTO E DOTACÃO OR(,AMEN-
TARJA Os pagamentos serão efetuadc's em ate 30 (trinta) dias contados a partir da entregado bem objeto 
do fornecimento desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração e acompanhado 
da respectiva nota fiscal que devera ser pelo sistema eletrônico. Os pagamentos decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentarias Elementos de despesas 1005/1`000 
1007/F504, por se tratar de Registro de Preços a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da aquisi-
ção devendo a Secretaria de Administração verificar a existência de saldo a liberação dos pagamentos fica-
ra condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal Estadual e Muni-
cipal prova de regularidade relativa a Seguridade Soci& (INES) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente atreves do 
site http //www tst us br em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatorio Os pagamentos serão efetuados exclusivamente atreves de deposito na Conta bancaria de titula-
ridade da Contratada. DO FISCAL E GESTOR DA A T4 DE  REGISTRO DEPRECOS O Fiscal e Gestor da 
Ata de Registro de Preços será o SeriLior  Edvaldo Correa de Andrade CPF 172.018.451-87, Secretario Mu-
nicipal de Administração dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 
8666/93 que será responsavei pelo acompanhamento, e fiscalização da sua execução e controle de sal-
dos procedendo ao registro das ocorrencas e adotando as providências necessarras ao seu fiel cumpri-
mento tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato Entre suas atribuições esta a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no ad 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata 
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das Sanções Administrativas pára p caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
As decisões e providencias que ultrapassarem a competência Qestes deverão ser solicitadas a autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes PA REVISÃO QUAL TERÁ CÃO 
DO REGISTRO DE PREGOS  O Fiscal e Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços devera 
acompanhar periodicamente os preços praticados no mercado para os produtos registrados nas mesmas 
condições de fornecimento podendo para tanto valer-se de pesquisa de preços ou de outro proces-
so disponível, Os preços registrados não serão objeto de atualização monetaria ou reajustamento de preços 
e somente será admitida nos limiteisifa Lei a recomposição de preços de que trata o art. 65 II alínea"d",da 
Lei Federal n°  8,666193'e suas alterações Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, p0-
rem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou ainda em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do princpe configurando álea econômica extraordinária e extra-
contratual a relação que as partes pactuaram inicialmentesntre os encargos da empresa vencedora (deten-
tora da ata) e a retribuição do Muniçipio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto poderá ser revisada, cbjetivandb a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicia! da Ata de 

Ø
Registro ou Contrato dela decorrente mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados Quaisquer tributos ou encargos legais criados alterados ou extintos 
bem como a superveniencia de disposições legais quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta de comprovada repercussão nos preços registrados implicarão a revisão destes para mais ou menos 
conforme o caso Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores os preços 
registrados dos produtos sofrerão alteração aumentando ou diminuindo o preço registrado na mesma per-
centagem e proporção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela em-
presa vencedora (detentora da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio económico-financeiro da 
Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda; cotações de preços junto aos fornecedores, emi-
tidas anteriormente a data de apresentação da  proposta comercial.Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornece-
dores emitidas posteriormente a majoração dos preços para que atreves do confronto dos documentos seja 
comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas Caso a empresa 
vencedora (detentora da ata) seja fabricantes dois) produto(s), a demonstração da quebra do equilíbrio eco-
nômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação 
de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos 
vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos 
preços Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR este deverá 
comprovar o rompimento -do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. Fica facultado 
. 	ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquia se mercado para subsidiar, em conjunto com a 

análise dos requisitas dos itens anteriores a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa 
vencedora (Detentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo anali-
sadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não-  poderá suspender o fornecimento e os pagamentos 
serão realizados aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão 
dos preços recebera os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas sem juros e correção 
monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento 
do pedido de revisão.  DO CANCELAMENTO ao  REGISTRO DE PRECOS-  O Registro de Preços poderá 
ser cancelado nas seguintes ocasiões A pedido quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado Por iniciati-
va do orgão ou entidade responsável, quando a empresa Descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital a respectiva Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;  
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado Alem dos motivos já previstos também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da 
Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 83 Ga Lei 8666/93 O cancelamento de registro do 
fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo e ensejara aditamento da Ata 
pelo órgão ou entidade responsavel que devera informar aos demais fornecedores registrados a nova or-
dem de registro. DAS PENALIDADES Os  contratantes decidem aplicar a esta ARP e seus Contratos o dis-
posto nos artigos 81 86 87 e 88 da Lei no 8666/1993 e as seguintes penalidades 1- advertência escrita - 
quando houver distorções ou faltas-  leves, que não decorrani de dolo ou naqueles que não impliquem em 
prejuízo grave ao usuário população, servidores e empregados oubhcos nem em ato lesivo a Administração 
caracterizando negligencia administrativa 	- advertência escrita com prazo para correção - impostas em 
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razão de excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigi-
das e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias, III - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratória 
devido ao não cumprimento no prazo assinalado da advertência disciplinada no item II desta Clausula cor-
respondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de fatura-
mento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; b) multa-dia moratória devido 
a suspensão inexecução execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso 
injustificado na entrega ou correçode.. vicies do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação de 1% (um por cen-
to) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa c) multa puni-
tiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamerfto-  mensal ehquidado,ou na falta de faturamento 
e liquidação de 1% (um por cento) do valor total do contrete quando verificada distorções medias d) muita 
punitiva de 5% (cinco por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta de fatu-
ramento e liquidação de 5% (cinco por cento) do valqr total do contrato quando verificada distorções graves 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 866611993; f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último fatura-
mento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente publico IV - suspensão temperaria da prestação de serviços - será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais a Administração ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 16.2 - Na apiiCaço das penalidades, observa-se as -disposições constantes na Lei n°  
866611993 DA V/NCIJLACÃO:Esta  ata esta vinculada -ao -edital de Pregão n°  --/2018 e à proposta do 
licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos,- com-  seus -respectivos valores, estão relacionados no Ane-
xo 1 - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar 
deu-se por encerrada a Sessão, onde eu 	  redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, 
vai assinada pelas partes interessadas. 	- 	- 	-- 

- 	- 	 Chopinzinho de 	de 2018. 

Munico/o de C/iop/nzinbo - Contratante -Alvaro Dênis ceniscolaro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

Eduardo Pivalto 
r//:daARp 

A nexo /daÀRPn° "120 1,9 

o 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTÕ'DE MICRÕEMPRESA Ê EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

Ref. Edital de Pregão Presencial no --/2018. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAJV1ENTO) 

a 
A Empresa 	 -  devidamente inscrita no CNPJ n° 	 - 	 -,  com endereço na Rua 

 	Bairro 	  CEP : 	  na cidade de 

	 Estado do 	  telefone ( 	)    por intermédio de seu Repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno 

porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40 do artigo 

30  da Lei Complementar n° 123106. 

Local e data 

4 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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Assunto: Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  5212018 - Pregão Presencial - 
Registro de Preços para aquisição futura de lanches prontos para cursos, 
reuniões e eventos da Secretaria de Administração. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fis. 03). 

Justificativa da Secretaria Municipal de Administração, ressaltando, em 
síntese, a necessidade da.aquisição, diante das reuniões que são realizadas 
entre o prefeito, secretários, autoridades, chefes de departamentos, bem como 
cursos e capacitações para servidores municipais, treinamentos e consultorias, 
ente outros, nos quais se faz necessário o fornecimento de lanches, tendo em 
vista que a maioria destes encontros são realizados fora do horário de 
expediente (fis. 04). 

Termo de Referência que delimita especificamente a descrição e 
quantidade de lanches prontos a serem licitados (fls. 56). 

Orçamentos apresentados (fis. 07-12). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado 
(fls.57). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão (fis. 14). 

Autorização do Processo Licitatõrio na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr Prefeito (fis. 17) 

e 
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Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta da 
Ata de Registro de Preços (fis. 58-80), encontram-se regulares tendo em vista 
que em seus termos constam seus elementos essenciais: objeto, prazo e 
vigência, prorrogação,- valor pactuado, condições de pagamento e dotação 
orçamentária. 

Esta Procuradoria manifestou-se às fis. 41-43, solicitando a exclusão 
dos quantitativos com a previsão de consumo para as reuniões de trabalho que 
são de atividade de rotina, inerentes às atribuições dos agentes públicos, por 
entender como remuneração indireta aos servidores e ofensiva à moralidade 
administrativa, devendo o fornecimento de lanches ficar adstrito a situações 
especiais e eventos institucionais eventuais. 

O Procurador Geral do Município de Chopinzinho homologou o 
despacho de fls. 41/43 (fis. 44). 

A Secretaria de Administração apresentou justificativa e retificação dos 
quantitativos no Termo de Referência, conforme apontamentos mencionados no 
despacho de fis. 41/43 (fls. 55/56). 

Pois bem. Compulsando os autos em apreço verifica-se que atendem 
aos requisitos dispostos no art. 30  da Lei 10.520/2002, que abaixo se transcreve: 

Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o 
seguinte: 

- a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definira o objeto do certame 
as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 

II 	a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso 1 deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
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Mar' o Strin' :ri 
Procupdor Mu icipal 

OAB/PR 82.108 

2018. 
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da 	licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 

IV - a autoridade competente designará, dentro os 
servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem corno a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifos não 
originais). 

Diante do exposto, tem-se que o processo Ncitatório na modalidade 
Pregão Presenciar, do tipo menor preço, preenche os requisitos exigidos pela 
legislação vigente, no caso o art. 30,  da Lei 10.52012002 e a Lei 8.666/93, motivos 
pelos quais esta Procuradoriase manifesta FAVORÁVEL ao prosseguimento do 
processo licitatório n.° 52/2018. 

Salvo Melhor Juízo. É o parecer. 



 

CONCLUSÃO 

Aos 20 dias do mês de março do ano de 2018, faço 

estes autos concjuso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque 

o 

à- as 
Cristiani '•r,'y- usa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto r1 418/2013 retificado 

pelo Decreto n 074/2016 e 54/2018 

o 
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PROCESSO N."52/2018 

DESPACHO/DEC!SÃO N 169/2018/PG-FLSA 

1.0 art. 38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de contra-
tação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres tónicos oujaídices 
emitidas sobn a /idtaçdo, dijpensa ou inedgbi/ídade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo estabe-
lece, ainda, que "(..) as minutas de eôYiis de &itajzYo, bem como as das contratos, acordos, convSios ou ajustes 
devem serpreviainente examinadas e aprovadas por assessoriajuHdica da Adwinistraçâo". 

2. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, reali-
2ado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avsli,r a compatibilidade dos atos 
administrativos produ2idos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos redi»ir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

3. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade as-
sessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à auto-
ridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal alterada pela 
Emenda n.°  21/2017, c/c a Lei n.o 3.506/2016, alterada pela Lei n.°  3.688/2017, homologa o Pa-
recerjutídico de fis. 81/83, da lavra do i. procurador, 1);. Mareio Stringari. 

FÁBIO Linz 'f) «' DEALB4JQUERQUE 
PROC i* .oflGERAL 

DECRETO fl.? 4/2018 - OAB/PR 26.368 

Pina 1de 1 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓMO 

N°52/2018 

PREGÃO 

EDITAL N° 21/2018 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E 

EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
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8. 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 21/2018 

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREAMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.°  1/2018, torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA lO DE ABRIL DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 15:00 (QUINZE) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procõpio Kurpel, n.°  3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

Pregoeiro: Onêrio Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatôrio que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n°61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Munici-
pal n°151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n°7.892/2013 e no que 
couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n°  123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e 
ao objeto licitado. 

1.1 	Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, Quem outro a ser definido. 

2-OBJETO 

2.1 —A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o Registro de Preços para aquisição 
futura e eventual de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E EVENTOS DA SECRETARIA DE 

• ADMINISTRAÇÃO, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo constantes no 
Anexo 1 e nos termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da 
Administração Municipal. 

2.1.1. Objetivando a promoçao do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional de 
acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 14712014, a 
participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ate(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40 do art. 62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos produtos a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2- Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5- Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do inciso III do Art. 90  da Lei Federal 
n° 8.666193 (conforme modelo em anexo). 

Anexo 7—Minutada Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8— Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3-DO EDITAL 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, 3.811 - CEP 85560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 ás 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, e poderá ser obtido também pelo endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.qovbr, Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4- CREDENCIAMENTO 

o 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.1.1 - Tratando-se de representante /ega O certificado de Registro Cadastral - CRC do Município de 
Chopinzinho-PR, ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.2 - Tratando-se de procurado, o instrumento de procuração pública ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos perti-
nentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso) no qual estejam expres-
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que com-
prove os poderes do mandante para a outorga. 
4.1.3 - Tratando-se de credenc,àdo, carta de credenciamento do representante legal, onde constem pode-
res específicos para formular lances negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou contra-
to social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o 
caso), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decor-
rência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, con-
forme modelo em anexo. 
4.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
(http:llwww.portaldatransparenciaqovbrlceis) (print de tela) 
4.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(httPs:t/servicos.tce.Draov.br/tceprJmunicipaail/ConsuJtarlmpedioswebaspx) (print de tela) 
4.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as proponentes interessadas em participar 
do Certame, deverão apresentar: 
a) Dedaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno pane, assinada pelo responsá-
ve/fega/da licitante. (conforme modelo em anexo). 
4.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 4.5, não serão conce-
didos os benefícios previstos nas Leis n°  123/2006 e n°  147/2014, ocasionando consequentemente a des-
classificação da proponente. 
4.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 carac-
terizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatõrios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitas de habilitação, a Declaração de enquadramento e demais comprovan-
tes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de 'Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
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requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal 
e/ou procurador, a Declaração de enquadramento e demais comprovantes, deverão vir em envelope sepa-
rado dos envelopes n°  01 - Proposta de Preços e envelope n°02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas CI (um) representante para cada licitante credenciada. 

5—CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitat&io deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edita(. 
c) Estar enquadradas no regime Tributário como MEIs, Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de 
acordo com o Artigo 30  e la-E da Lei Complementar n°  123/06. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
5.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral até 030 
grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município, 
e principalmente membros da comissão da licitação, pregoeiras ou qualquer outra autoridade ligada a con-
tratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou cornSionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da res-
pectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e in-
cluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

o) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou Ve-
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90,  da Lei 8666/93). 

5.3 - Não poderão participar ainda: 

5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 

• 5.3.3 Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros Órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto á capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.3.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime Tri-
butário exigido no Item 5.1, letra c. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.5 - A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 21/2018 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
CNPJ: 	  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 21/2018 
ENVELOPE B —DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
C N pj 	  

5.4 - Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 

5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por-
tuguesa, salvo quanto as expresses técnicas de uso corrente, rediga com clareza sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade minima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de-
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por exten-
so será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL 
de cada produto elencado, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, conforme 

• termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
M) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7-DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preãmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompatíveis. 
7.3 -. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
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7.4 -0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade como Anexo 1 O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o me-
nor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) su-
periores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até D máximo de 03 (três) propostas. 
7.4.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras]  não 
aprovados pela Comissão de Avaliação, 
7.5 - Em seguida. iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances] o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 40, da Lei n.°  
10.520/2002. 
7.11 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 - No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorren-
tes da Emenda Constitucional n.°  06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 - Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 - Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 - Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR. 
8.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
8.1.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://.tst.ius.br. 
8.1.6 - Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA. 
8.1.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inicio-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.1.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n°  9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa- 



92, 

MLNICÍPIDDE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpei, no  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9°  da Lei Federal n°  8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.2 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral-CRC, conforme solicita o 
item 8.1.1 deste edita[, deverá apresentar no ato, além dos citados nos itens 61.2 a 8.1.8, também os seguin-
tes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no as de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III 	inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 	 -. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
. 	V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 

Vi - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
Vil - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicilio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compatí-
vel com o objeto da presente licitação. 
8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 43, 
da Lei Complementar n0  123/2006). 
8.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da reoularidade fiscal e trabalhista das MEP's será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666193, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogara licitação. 
8.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09—DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
Fie adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados e de 
consequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos órgãos. 
9.4 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n°8.666/93. 
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10- SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

10.1 - Os preços registrados poderão Ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

11 - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alinea 'd', da Lei 
Federal n°5666/93 e suas alterações. 
11.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
11.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso 
11.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
115. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata) esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio económico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda,, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
11.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio económico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
orniente a majoração dos preços. 
11.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-FR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
11.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata), 
11.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
11.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças, devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

12- FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
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12.1 - Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Admi-
nistração, procederá a emissão de Ordem de Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, 
observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta 
do licitante vencedor, relacionando os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos 
preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 13.1 deste edital. Quando da execu-
ção do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de 
Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
12.2 - A entrega dos produtos serão de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
12.3 - A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. ai da Lei n°8.666/93. 
12.4 - Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

13- PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - Os Produtos serão solicitados no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser en-
tregues pela contratada no local indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do inicio do 
intervalo para lanche de cada evento ou outro horário pré-estabelecido e acordado pela Secretaria de Admi-
nistração. 
13.1.1 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
13.2 - Os produtos serão solicitados parceladamente, conforme a necessidade independente de quantidades. 

14- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 - O prazo de fornecimento dos produtos objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
14.2 - Os Produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO por intermédio da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. Os procedimentos julgados co-
mo mal executados ou que não cumprirem os requisitos mínimos do Edital deverão ser repostos pela Contra-
tada sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
14.3 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. - 
14.6 - Nos termos de art. 30  combinado com o art. 39, VIII da Lei n° 8.078 de li de setembro de 1.990 - Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

15- DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do bem, objeto do for-
necimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da 
respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
15.2 - A contratada ficara obrigada a repassar para, a contratante, na proporção correspondente]  eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de aliquãtas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente.. 
15.3 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado]  sen-
do que somente serão pagos os valores reativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessida- 
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de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ-
tos constantes do Anexo 1. 

16— PENALIDADES 

16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81,86,87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses- 
senta) dias. 	 - 	 - 
III - penalidades pecuniãrias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou parahzação injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

17— DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante Poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios, - 

18—ANEXOS DO EDITAL 

15.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 
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19— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto á concessão de prazo para contraditório. 
19.2 .- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao Instrumento convocatorio 
19.3 - Será(âo) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s)desenvolvjdo(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre-
sentes. 
19.4 - E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade]  prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
19.5 - O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 

30, do art. 43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatõrio. 
19.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
19.9 - Os pedidos de esclarecimentos por telefone terão somente o caráter informativo. 
1910 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: llcita2chopinzinho.pr,qov.br  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 as 16:00 horas. 
19.10.1 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.12 - O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cipios gerais de direito. 
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DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

05 20 

06 20 

02 	20 Kg. 

Enroladinho de salsicha assado 03 20 Kg 

04 20 	Kg 

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS. 

UNITR$ 	TOTAL R$ 

13,50 270,00 

14,50 290,00 

22,45 449,00 

18,45 369,00 

24,45 	489,00 

23,45 469,00 
22,45 449,00 
12,85 257,00 

18,45 369,00 

21,95 439,00 
18,95 	379,00 

15,85 317,00 

14,80 296,00 
2445 489,00 

7,45 14900 

18,80 376,00 
18,80 37600 

6.232,00 

ITEM 

01 

Kg 
Kg. 

Kg. 

Kg. 

VALOR TOTAL PESQUISA DE MERCADO - R$ 

Mini croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

Mini kibe frito 

Mini pastei assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
moída. 

Cuca Royal com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi, 
banana, maçã. 

Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu-
ra simples e sem recheio 

Mini empada sabor variado: frango, carne moída 

Mini pão de queijo 

9-7 

07 20 
08 20 

Kg 

Kg. 
Kg. 

1Kg. 

Kg. 
Kg. 

Kg. 

Kg. 
1Kg, 

20 09 

20 

20 

20 

20 
20 

Bolacha caseira sabor variado:-  Coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga. 

Mini risoles com recheio variado: carne, pizza ou frango 
Mim sanduíche, recheado com frios 
Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco-
late, creme de baunilha 
Palito salgado 

Pasteizinho de vento, recheio de carne moída 
Salada de frutas com no mínimo 3 frutas( maçã, banana, 
laranja, mamão e outras) 
Torta salgada, sabor alface ou calabresa 
Torta salgada, sabor frango ou carne moída 

20 Kg, 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS  

Referência: 

o 	Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 21/2018 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNT.R$ TOTAL R$ 

01 20 K Kg_ Bolacha caseira sabor variado: Coco, fubá, maisena, 
polvilho, manteiga. 

02 20 Kg. Cuca Royai com cobertura sabor: Pêssego, abacaxi, 
banana, maçã. 

03 20 Kg. Enroladinho de salsicha assado 

04 20 Kg. 
Massa de bolo, sabor variado: Chocolate, cenoura, fubá, 
laranja, manteiga, banana, toalha felpuda. Com  cobertu-
ra simples e sem recheio 

05 20 1< Kg. Mini croissant doce sabor variado: Goiabada, chocolate, 
creme de baunilha 

06 20 Kg. Mini empada sabor variado: frango, carne moída 
07 20 Kg. Mini kibe frito 
08 20 Kg. Mini pão de queijo 

09 20 Kg, Mini pastei assado, recheio variado: pizza, frango, carne 
moída. 

lO 20 1<9. Mini risoles com recheio variado: carne pizza ou frango 
li 20 Kg. Mini sanduíche, recheado com frios 

12 20 K g. 
Mini sonho com recheio: goiabada, doce de leite, choco-
late, creme de baunilha 

13 20 Kg. Palito salgado 
14 20 Kg. Pastelzinho de vento, recheio de carne moída 

15 20 Kg. Salada de frutas com 	no 	mínimo 3 frutas( 	maçã, 
banana, laranja, mamão e outras) 

16 20 Kg. Torta salgada, sabor alface ou calabresa 
17 20 Kg. Torta salgada, sabor frango ou carne moída 

VALOR TOTAL - 

Total geral (por extenso) 
Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias:  
Prazo de Entrega: Conforme indicado na Ordem deCompra. 
Local de entrega: Conforme indicação da Secretaria Municipal de Administração, em Chopinzinho-PR. 



NICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.4141000 1-60 
Rua Miguei ProcópbKurpe!, ri0  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Local e data. 

Nome completo: 	 - 
Cargo na Empresa: (Sõcio/AdministradorlPçoprietãrio, etc...) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	  inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inciusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nassa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 - 	por intermédio de seu representante legal]  abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 21/2018, DECLARA expressamente que 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
hcitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidÕnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar como poder público. 

II - Que para cumprimento do disposta no inciso XXXIII do art. 7°  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do-art. 27 da Lei n°8.666/93, acrescida pela Lei n°9854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO Dos REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE 	  

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento ácitatôno 

Ia sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n°21/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NA VE 'A ÕES DO INCIS. 

III DO ART. 9° DA LEI FEDERAL 8.666193.  

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob no 	 com sede à 

Rua 	  n° 	 no Município.. - 	- - Estado 	 neste ato representada pelo 

Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 	 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietárias, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa ca-

racterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Civel e Reexame Necessário n° 12739534/Paranavaí_PR4a Câmara Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na quaíidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de 	n°_ instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidorS ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no incido III, do ali. 90 da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração; -o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de.  Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Pai/Mãe Filho (a) 
Avô/Avó Irmão (ã) 20  Neto (a) 

Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral Grau 

o 
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Parentesco: 

Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente 
	

Linha Colateral 
• Sogro (a) Enteado (a) - 

Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a Cunhado (a) - irmão (à) do Cônjuge 
Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a: Sobrinho (a)ítio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanauineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2 

Pai/Mãe do (a) Padas- 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) irmão (ã) tro/Madrasta 

Avô (6) do (a) Padas- 
tro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/união EstáveI  
Grau 

o 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos 	dias do mês de do ano dois mil e dezeàsete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Miguel Procõpio Kurpei, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro portador do RG n°  8.124.995-4 SSP/PR, e inscrito no CPF ri-
009,378.889-40, residente e domiciliado em Choinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopínzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e 
foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CON TRA TANTE e - brasileiro, inscrito no CPF 
n°, portador do RG n° -, residente e domiciliado 	 representante legal da empresa 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 	 Inscrição Estadual n° 	 estabeleci- 
da na 	, denominada CONrRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Re- 
gistro de Preços que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e 
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número 21/2018. DO OBJETO:  A implantação de 
registro de preços para futura e eventual aquisição de LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES 
E EVENTOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. A existência do registro de preços não obriga a 
Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico 
para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo forneci-
mento do produto, em igualdade de condições. .A empresa contratada deverá atender as solicitações da 
Secretaria Municipal de Administração de Chopinzinho, parceladamente, qualquer que seja a quantidade 
solicitada, observados os timitas máximos estimados. DA  VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PRECOS O pra-
zo de validade da Ata de Registro de Preços será de, 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. O(s) con-
trato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até o prazo de validade das 
mesmas, podendo a formalização sedar na forma do § 40 do art. 62, da Lei n° 8666/93, DOS PRAZOS LO-
CAL ECONDICÔESDEEXEC1JCÀO  A entrega do objeto da licitação será feita de acordo com a neces-
sidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali determinadas; Os Produtos 
serão solicitados no mínimo 24 (vinte e quatro) horas antes do evento e deverão ser entregues pela contrata-
da no local indicado na solicitação, no prazo de 30 (trinta) minutos antes do início do intervalo para lanche de 
cada evento ou outro horário pré-estabelecido e acordado pela Secretaria de Administração, sendo que ao 
contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante as especi-
ficações, condições e obrigações contidas no Termo dê Referência; As quantidades são estimadas, sendo 
que no término de vigência da ata de registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimi-
do, ficando a contratante desobrigada da aquisição total dos produtos, e conseqüentemente do seu paga-
mento; A contratada deverá comunicar a contratante imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que pos-
sa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no ato 
da entrega caso haja alguma divergência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição ou a falta 
deverá ser feita imediatamente; A contratada deverá responder, na forma prevista no Cõdigo do Consumidor, 
pela qualidade dos produtos fornecidos. DAS COA/PICÕES DE PAGAMENTO E COTACÃO ORCAMEN-
rÁfIA  Os pagamentos serão efetuadôs em até 30 (trinta) dias contados a partir da entregado bem objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração e acompanhado 
da respectiva nota fiscal, que deverá ser pelo sistema :eletrônico. Os pagamentos decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentarias Elementos de despesas 1005/F000 
1007/F504 por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da aquisi-
ção devendo a Secretaria de Administração verificar a existência de saldo a liberação dos pagamentos fica-
rá condicionada a apresentação da prova de regularidade para tom a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal prova de regularidade relativa a Seguridade Socai (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida êletronicamente através do 
site http://.tst.us.br, em cumprimento com ás obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
icitatõrio. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titula-
ridade da Contratada. DO FISCAL E GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS: O Fiscal e Gestor da 
Ata de Registro de Preços será o Senhor Edvaldo Corres de Andrade, CPF 172.018.451-87, Secretário Mu-
nicipal de Administração dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 
8666/93 que será responsavel pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução e controle de sal-
dos procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumpri-
mento tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato Entre suas atribuições esta a de apurar a 
ocorrência de quaisquer qircunstanciaue incidam' espcificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata 
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das Sanções Administrativas para o caso de inadirnplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção dás medidas convenientes. Q! REVISÃO QUAL TERAcÃO 
DO REGISTRO DE PRECOS O Fiscal & Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços devera 
acompanhar periodicamente os preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento podendo para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro proces-
so disponível. Os preços rSgistradds não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida nos limites da Lei a recomposição de preços de que trata o art. 65 ii alínea "d da 
Lei Federal n°8.666/93 e-suas alteraçôS Na hipótese de sobreviremfatos imprevisíveis ou previsíveis, p0-
rêm de consequências inããl'cülãiéis, retàrddors ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra-
contratual, a relação que às partes Øaãtuaari inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (deten-
tora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante pr6ádimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, -quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços registrados implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. Sempre que ocorreras alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma per-
centagem e proporção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela em-
presa vencedora (detentora da ata), esta deverá demonstrar aquebra do equilíbrio econômico-financeiro da 
Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, por meio dê apresentação de notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emi-
tidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornece-
dores, emitidas posteriormente  majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos seja 
comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições- inicialmente avençadas. Caso a empresa 
vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) prodito(s), a demonstração da quebra do equilíbrio eco-
nômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado dar-se-á através da apresentação 
de pelo menos duas planilhas de custos sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos 
vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos 
preços Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR este devera 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade Fica facultado 
ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em conjunto com a 
analise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa 
vencedora (Detentora da Ata) Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo anali-
sadas a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos 
serão realizados aos preços vigentes A empresa vencedora (Detentora da Ata) quando autorizada à revisão 
dos preços receberá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção 
monetária, relativas aos fornecimentos realvados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento 
do pedido de revisão.  DO cAIVGELAMEN7Q.QQ REGISTRO DE PRECQ$-  O Registro de Preços poderá 
ser cancelado nas seguintes ocasiões A pedido quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado Por iniciati-
va do órgão ou entidade responsável, quando a empresa Descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços Não comparecer ou se recusar a retirar, rio prazo estabelecido no edital a respectiva Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese, de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado Alem dos motivos já previstos também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da 
Ata de Registro de Preços os descritos Aos artigos 77 a 80 da Lei 8666/93 O cancelamento de registro do 
fornecedor será devidamente autuado no respectivo progesso administrativo e ensejará aditamento da Ata 
pelo órgão ou entidade responsável que devera informar aos dQmais fornecedores registrados a nova or-
dem de registro. DA$ PENALIDADES.,  Os contratantes decidem aplicar a esta ARP e seus Contratos o dis-
posto nos artigos 81 86, 87 e 88 da Lei no 8.66S1,1993 e as seguintes penalidades 1 - advertência escrita - 
quando houver distorções ou faltas leves que não decorram de colo ou naqueles que não impliquem em 
prejuízo grave ao usuário, população servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração 
caracterizando negligencia administrativa. 11 T-  adverfércia escrita com prazo para correção - impostas em 
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razão de excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigi-
das e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 111 - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratõria 
devido ao não cumprimento no prazo assinalado da advertência disciplinada no item II desta Clausula, cor-
respondente a 0,5% (zero vírgula por cento) do ultimo fatutarnerito mensal e liquidado, ou na falta de fatura-
mento e liquidação, de 05% (zero virgua por cento) do valor total do contrato b) multa-dia moratória devido 
a suspensão inexecucão execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vjcios do objeto, produto ou psrviçõ correspondente a 1% (um por 
cento) do ultimo faturamento mensal e' liquidada, ounatalta de faturamento e liquidação de 1% (um por cen-
to) do valor total do contrato podendo ser imposta ate o limite maxinlo de 30 (trinta) dias multa c) multa puni-
tiva de 1% (um por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta de faturamento 
e liquidação de 1% (um por cento) do valor total do contrato quando verificada distorções médias d) multa 
punitiva de 5% (cinco por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta de fatu-
ramento e liquidação de % (cinco por cento) do vetor total do contrato quando verificada distorções graves 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) calculada sobre ultimo 'aturamento mensal e liquidado ou na 
. 	falta de faturamento e liquidação, dê 15% (quinze por cento)do valor total do contrato, na hipótese de resci- 

são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8666/1993; f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último fatura-
mento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. IV.. suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais a AdmjnistraçãQ ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. V - rescisão do contrato - será deterrhnadà em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 16.2 - Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993 DA VINCULACÃO-  Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n°2 1/20 18 e à proposta 
do licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos; com seus respectivos valores, estão relacionados no 
Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados, queé parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar 
deu-se por encerrada a Sessão, onde eu 	 . 	redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, 
vai assinada pelas partes interessadas, 	. 	. 

Chopinzinho de 	de 2018.  

Munic,oio de Chopinzinhio -; Contratante - Álvaro Dénis Ceni Soolaro - Prefeito 

- Contratada-RepraêentanteLegal 

Edvaidô Córrea deAfidadé 
F,scaídaARP 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO 'DE"MICROEMPRESÀ E'EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n°21/2018. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

devidamente inscrita no CNPJ n° 	'- 	com endereço na Rua 

	 Bairro 	  CEP: 	  na cidade de 

	 telefone ( 	) 	- 	 por intermédio de seu Repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob, as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, mícroempresa ou empresa de pequeno 

porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 

3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal . CPF: 
RG: 

A Empresa 

o 
Estado do 
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o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modahdade: Pregão. Edital n° 2112013. Forma: Presencias. Data da Licitação: lO de abril  
de 2018, às 15:00 (quinze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUtSÇAO 
FUTURA DE LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIOES E EVENTOS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. Valor estimado de contratação: R$ 623200, O 
Edita' encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinznho, 
Divisão de Uctações e Contratos, Rua Miguel Procópio Murpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: ww.chopnzinho.pr.qovbr Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

o 
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DECRETO N°9712010 DE 22 DE MARÇO DE 2018 

Abre Credito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município e dá outras 
p rovid Si ci as. 
O PREFEITO DO MUNICjPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAISANA , usando das 
atribuiçdes Ieaais que Flie confere o inciso IV, do Artigo 4°, da Lei Municipal n° 3.677/2017, 
rendi - DECRETA: 
Ad. 1°-Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 250.000,00 
(Duzentos e cinqüenta mil reais) no Orçamento Geral do Município conforme Lei Municipal ir 3.877/2017, de 06/12/2017 na classiticacão funcional programática abaixo: 

cÕD]oO 	NOMENCTUR F0P7TE VALOR 

07.00 sEoRETIA DE SAÚOC 
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1000100152.036 Mtoo90 11 11,11 MoidpoI 4€ Soldo 

3.0.90.09 OUTROS 5ER1Ç0S 05 TERCEEROS-FESSOAJU {Il5õ) 454 200.000.00 

09.00 sEcREr&RJA cEAfl5i5TNc11soclAL 
05.02 Pu MOO MUNICIPAL DEAES15r sOcIALMAa 
03244 00102.075 id000too 	dos Prnoo0 do SUAS 
3.8.00.30 MATERIAL DE CONsUMO 	 . soa i 53O0.0O 

3.3.90.30 MATERIAL DE cON5UM O 209 10.000.00 

3.3.00.39 OUTROS EER1çOS DE iaRDEIRos-PCSEOAJU 553 35.000,00 

3.3.90.30 0UTROO SSRLIÇOS DO TEROEIROS-FESSDAJU 060 	. 10.000.00 

11 . 250.000.00 

Ad. 2°-Os recursos para fazer face és despesas decorrentes de abertura dos crédito 
brão utdizados por anulação parcial de dotação, conforme abaixo: 
•cÕOlGO _iIENcLTu VALOR 
07.00 sEcRET0A DE SAÚDE 
37.32 FUNDO MuNicipAL DE SAÚDE 
1030100102.036 M10t€0 90 do E uodo 	uiipoj d 	aol de 

3.1.00.04 COP4TTAçAO PDRTEMFD 0ETERMlNDO 111531 404 000.000.00 

3.0 .90.1 v2r\'ci MEflo SE VANTA.aENs Fi AS - FOSSOAL 0151) 494 100.000.00 

05.00 SECRETARIA 0EASS1STONC1A SOcIAL 
05.02 FUNDO MUNicIPAL DE ASSÍSr 5DcFAL-FMAS 
03244001 62.075 Moso Iooçao dos 11o0 	oo0 do SUAS 
4.4.952 EDu1PAMERT0SS MA7ERF,PER PaLEj1TS 17081 00 30.000,08 
4,4.00.52 EQUIPAMENTOS 	MAIrRIAL FCRMAME01IE ('i 969 20.000.00 
TOTAL 150.000,00 

Ad. 3°-Este De reto entra em vigor na data de sua publicação, rev gadas as ispOSiiae 
sf1 contráno. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 22 DE MARÇO DE 2018. 
Alvaro O. Ceni Sentado - Prefeito 

PORTARIA N 207/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das embuçado que lhe 
são contendas pelas Leis n° 3.492/2015. de 16/12/2015 Lei 3.506/2016, 21/03/201 O e Lei 
Complementar n° 06812012, de 02/02/2012, - RESOLVE: 
Ad. 1°. REVOGAR a portaria no 156/2017 de 31 de março de 2018, que designou como 
Chefe da Divisão de Assessoramento de Esportes, a servidora Ensine Bombonato 
Machado, matrícula n°  952-5. a partir de 01 de março de 2018. 
Art, 2°, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

WA

m contrário. 
BINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20 DE MARÇO DE 2018. - 

Alvaro Dânis Ceni dublara - Prefeito 
Roseli Aparecida Scolari Lorenzi - Secretária de Educação. Cultura e Esporte 

PORTARIA N°202/2018 - 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atnbuiçães que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2015, 0°  3.588/2016 e regulamentado pela 
Decreto n°471/2018, - RESOLVE: 
Ar, . 1°'Conceder ao Servidor Feniendo Poter. matricula 14093 CPF 1°  045.830.548-08. 
04 (quatro) diárias  de viagem, no valor total de RS 940.00, conformeArt. 70  Inciso [II sAl. 
9' inciso li, com pernoite, com saída no dia 26 de março e retorno no dia 29 de março de 
201 	para Frajicisco BFão PR. para participar de CLW50 Presencial sobre Nuüição de 
Vacas Leiteiras, a serviço daAdministração Municipal, 
Ad, 20-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispoi 
em contraio. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZENHO, PR. 21 DE MARÇO DE 2018. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 

71 

PORTARIA N°214/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÃ, no uso das atribuições 1—lhe 
são conferidas pElas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3,596/2018 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2018. - RESOLVE: -Ao 1°-Conceder a Servidora Elisangeta Qarecida de 
AraÚic Rodrigues, matnicuta 12443, OPF n°024.040,710-98,1 (uma) diário de viagem, no 
vabr total de R$ 280,00, co4itOrnlePat 70  indso III, com pernoita cortessiárarrobri~ 
abril e retorno no dia 04 de abril de 2018, para Curitiba PR, a participar do F&um Estadual 
da UNDIME PR, a serviço da Administração Municipal, 
Ad. 2°-Esta Põrtana entra em vigomna data de sua publicação, revogadas as disposi9ões 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. AR, 22 DE MARÇO DE 2016. 
Alvaro D&iis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIAM° 213/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuicões que 
lhe são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3.536/2016 e regulamentado 
pelo Decreto n°471/2016, - RESOLVE: - Art. 1°-Conceder ao Servidor pinos—Meloto, 
mtrí acula n° 15364. Assessor Juridico. CPF n° 149.571.559-68,01 (uma) diária de 
viagem, no valor total de R$ 350 00 conforme Ad. 71  inciso li, com pernoite, saída no dia 
19 de março e retorno no dia 20 de março de 2018, para Cuntiba PR, para acompanhar o 
prefeito em Reunião no ESSE, a serviço da Administração Municipal. 
Ali . 2°-Esta Portada ena em vigor na data de sue publicação, revogadas as disposiçôes 
em convàrto. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, AR, 22 DE MARÇO DE 2018. 
Alvaro Dônis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIA N- 212/1012 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
Pá. conferidas pelas Lei Municipais n° 3.511/2010, n° 3.585/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2018, -RESOLVE: 
Ad. 1°-Conceder ao servidor Alvaro Dõnis Ceni Saciara, matrícula n° 1977-0, PreteLto. 
CPF n° 009.378.889-0, 01 (uma) diâria de viagem, no valor total de R$ 450,00, conforme 
Ad. .7° inciso 1, com pernoite, cor, saida no dia 19 de março e retorno no dia 20 de 
março de 2018, para Curitiba PR, para participar de Reunião no BRDE, a servIço da 
Administração Municipal. 
Art, 2°-Esta Podada unha em vigor na data de sue publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE MARÇO DE 2018. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°21/2018. Forma: Presencial, Data da Licitação: 10 de abril 
de 2018. às 1500 (quinze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA CE LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E EVENTOS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO. Valor estimado de contratação: R$ 6,232,00, O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. 
Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3,811 - Ohopininho/ 
PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov,br Informações pelo telefone: (46) 
3 242-8 8 14, 

AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO-EDITAL N&  12/2018 

Município de Chopinzinho/PR. Modalidade: Pregão. Edital no 12/2016. Forma: Eletrônico, 
Nove Data da Licitação IS de abril de 2019, às 10:00 (dez) horas. Objeto. Aquisição de 
equipamento rodovi&iotipo retroescavadeira 4 x 4, nova, zero hora-Contrato de Repasse 
n° 861009/2017 - MAPNCAIXA. Valor máximo: R$215.000,00, O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefettura de Chopinzinhc-PR. Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel procápio Kurpel, no 3.811 - Credo zinhPR, e no 
endereço eletrônico: vj.chopinzinho.pr.gov.br  e wAv.comprasnet gov.br-lnformaçôes 
pelo telefona: (45) 3242-8614. 
Chopinzinho-PR, 22 de março de 2-ala.- Alvaro Dênis Ceni Scclaro Prefeito 

Espécie; Extrato do 1° Termo de Aditamento de Contrato de Trabalho de Servidor 
Teniporãtio Município de CRoprerinhe.  

Contratada. Vivian Giacomini Tonalo, CPF: 002.415.070-3D. Objeto: Dilatação do Prazo 
de Execução e Vigência, Valor, mensal R$ 18.573.30, totalizando para os 12 (doze) meses 
RS 222,679,96, Origem: Processo Seletivo Simplificado - Edital de Abertura 04412016. 
Fundamente Legal: Leis Complementares 056/2012 e 08912017. Data da assinatura: 
20/03/2018. Assinam: Alvaro Dê"- Ceni Scotaro. pelo Município e Vivian Giacomini 
Tembra - 



PROCESSO LICITATÓRIO N 26/2018 
PREGÃO PRESENCIAL N 15/2018 
O MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL Estado do -Para* toma 
público que ás 09:00 horas do dia 09/04/2018, fará realizar na 
Prefeitura Municipal de Centenário do Sul, á Praça Padre Aurélio 
I3asso, 378. PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS, conforme 
especifica abaixo: OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE 
COPA E COZINHA DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL 
DR, LAURO MACEDO SOBRINHO DO MUNICíPIO DE 
CENTENÁRIO DO SUL. VALOR MÁXIMO - O valor máximo 
para a aquisição é de RS 84.416,73 (Oitenta e Quatro Mil, 
Quatrocentos e Dezesseis Reais e Setenta e Três Centavos). O 
Critério dejulgamento será o Menor Preço, Por item. 
O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, 
da Prefeitura Municipal, no horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 
7:00 horas, em dias úteis e no site www,centenariodosul.pr.gov.br. 

maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones Oxx 43 3675-

8013. 

Centenário do S.I. 22103/2018 

ANDERSONMUNJZ DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Danilo Kaina Garcia da Silveira 

Código Identiftcador:880 IBF8D 

CONSÓRCIO INTEI4MIJNICIFAL DE SALDE 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONSORCIO INTERMtINICI?AL DE SAUDE 
PREGÃO PRESENCAL 
Nr 5/1012 -Nt 

CtI: 11A11 511s O O -55 Pmea 	Ataàtstrativff 23/2005 
AFONSO PENA, 1902, CEP S5501-530 Prõcegaa de Licitaçlo: 23/1013 
C.E: 8559E-530 - Pio Braoto - nata do ?Iocsso: 21/0312015 

AVISO DE LICITAÇÃO N°, 7/2018 
A Comissão Especial de Pregão, da entidade CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE, no exercicio das atribuições que 
lhe confere a(o) Resolução n°. 161, de 28/09/2017, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 06/04/2018, às 
15:00 horas, no endereço, AFONSO PENA, 1902, CEP 85501-530, 
Pato Branco-PR, a reunião de recebimento e abertura das 
documentações e propostas, conforme especificado no Edital de .Licitação N©. 8/2018-PR na modalidade PREGÃO PRESENCIAL. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 

endereço supra citado. 
Objeto da Licitação: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE FILMES DE RAIO X E 
MAMOGEAFIA DIGITAL PARAAPARELIIO CR DX-M 

Pato Branco, 21 de Março de 2018. 

CÁ CILDA APARECIDA SANTOS 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código Identificador; 134485ED 

CONSÓRCIO INTERMUINICIPAL DE SAtJDE 
RESOLUÇÃO N. 030 DE 22 DE MARÇO DE 2018 

Súmula: Reajustar e incluir procedimento da Tabela 
de Credenciamento n. 003/2017. 

O Presidente da Assembleia do CONTMS - Consórcio Intennunicipal 
de Saúde, Senhor Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Protocolo de Intenções, Estatuto Social e 
Contrato de Consórcio Público: 

11,1  
CY 

Considerando a Portaria a ° 2.730, de 19 de outubro de 2017 do 
Ministério da Saúde Gabinete do Ministro. 
RESOLVE: 
Art. 1.° Aprovar a inclusão de procedimento e reajustes de valores na 
tabela de Credenciamento n. s 003/2017, conforme segue: 

GRUPO B-REAJUSTE DE VALOR 

CÕDIGO DsCiuÇ-&O REAJUSTADO 
PROCEDIMENTOS E DIAGNOSE 
200000569 Bto?stMB2RE5E DE NODULO DE MAF4A 70.00 

20E050535 PUNÇÃO ASPJRACrWA DE MItk POR ÃGUU1A FrnA 6&45 
AXATOMOMTOLOCL& E crropATOLornA 
lD3O2oo6sJE,QsEÀNÀTcMo-pAToLoGrcoDEMA2a-mopsIA 1 

GRUPO E-INCLusÃo DE PROCEDIMENTO 

CÓDIGO 	DESCRIÇÃO UNITÁRIO 
ANÀTOMOPATOLOGIA E C]TOPATOLO&IA 
203010143 	IEX0 crropArcLcmconuMAMA 1 

Art, 20. Como consequência do reajuste o procedimento 201010585 - 
PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA, passa a 
integrar o GIJPO 13 da tabela de credenciamento. 
Ari. 30, A presente tabela se aplica a todos os setores administrativos 

do Consórcio. 
Art. 40  Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação. 
Art. 5. As demais informaçôes do Edital ora referenciado 
permanecem inalteradas. 

Pato Branco/PR, 22 de março de 2018 

ALTAIR JOSÉ GÁSPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
leste Maria Lorenzi 

Código Idcntiticador:F4F0I IBC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 21/2018 - REGISTRO DE PREÇOS LANCHES 

PRONTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 21/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: lo de abril de 2018, às 15:00 (quinze) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
LANCHES PRONTOS PARA CURSOS, REUNIÕES E EVENTOS 
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. Valor estimado de 
contratação: RS 6.232,00. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Icurpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, 	e 	no 	endereço 	eletrônico: 

wvlw.chopinzirtho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:041 BA2AA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 12/2018- REFIJBLICAÇÃO - 

RETROESCAVADEIRA CR 861958/2017-MAPA/CEF 

AVISO DE LICITAÇÃO 
REPIJBLICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL Nb 12/2018 
Município de ChopinzinholPR. Modalidade: Pregão. Edital ne 

12/2018. Forma: Eletrônico. Nova Data da Licitação: 16 de abril de 
2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: Aquisição de equipamento 
rodoviário tipo retroescavadeira 4 x 4, nova, zero hora - Contrato de 
Repasse n° 861958/2017 - MAPA/CAIXA. Valor máximo: R$ 
215.000,00, O Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811— Chopinzinho-PR, 
e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  e 

wwwcomprasnet.gov,br- Informações pelo telefone: (46) 3242-8614, 

Paraná 23 de Março de 2018 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VII t N°1469 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 	 VI 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-maiL prefeitura (ãchopinzinho.or.qovbr 
Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio kurpel, N 3811 

BB1ITO São Miguel 	- 85560-000 	- 	CHOP!NZINHO 	- PARANÁ 

Memorando n. 052/2018/ADM 	 Chopinzinho, 26 de março de 2018. 

AO PREFEITO MUNICIPAL 

Referência: Pregão Presencial n°  2112018. 

Considerando que o Processo Administrativo n° 52/2018. Edital de Licitação 

na Modalidade Pregão Presencial n° 21/2018, com objeto "Registro de Preços para 

Aquisição Futura de Lanches Prontos para Cursos Reuniões e Eventos da Secretaria 

de Administração', estava marcado para o dia 10 de abril de 2018. 

Considerando que a Secretaria de Administração decidiu fazer o Processo 

Licitatório de forma a abranger todas as Secretarias Municipais, conforme determina a 

Lei n° 8.666/1993, em seu art 16 inc 1 que orienta que as compras, sempre que 

possível, deverão atender ao princípio da padronização. 

Diante do exposto, solicito a Vossa Excelência a revogação do certame 

licitatório, na modalidade Pregão Presencial, Edital n° 21/2018. 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente. 

Ed 7Ido Co ea .rAndrade 

Secre io Mu' cipal de Administração 



Município de Chopinzinho 	115 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel ~cópia Kuipel, n9  3.811 - Telefax (46) 3242-8600,  
85.560-000 	 CHOPJNZIFfflO 	 PARANÁ 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Considerando o Processo Administrativo n°  52/2018, Edital de Licitação na 

Modalidade Pregão Presencial n°  21/2018, com objeto Registro de Preços para 

Aquisição Futura de Lanches Prontos para Cursos, Reuniões e Eventos da Secretaria de 

Administração". 

Considerando as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e 

encerramento dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do art. 49, caput, 

da Lei Federal 8.666/93 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

DECIDO: 

A bem do interesse público e lendo como princípio o interesse da Administração e 

a conveniência administrativa, REVOGAR o certame licitatório na Modalidade Pregão, 

Edital n°21/2018. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 26 de março de 2018. 
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11o15e* 

denaço deAdn,lnistração, 3S.90.30 9,9900.00 Omom05 Moderada - 

rutençao de Veículos 0301200333 9 390000 0l 001001 Ma 
oda Coordenação de 	 - 
de Marrutençao e Conservaçao Ve'cnïos,i 9aW 19 0O&O - 
de Alimhamento, 
o; Gerais de Mecânica Véicular. 3:3.90.39.19.05j0.0% - SetIe-
E!*trica Veicular. 3.3.90.39.19.06.O0.00--ServiçOiGeraÃSt4 
:eidular, 33903919.07.00.00 -Serviços de uniIarijtênIiãe 

FISCAL DA ATA: Coordenador 
1. FORO: FORO: Comarca de Pato Branco - PR, pato Brahco.l6 deMar-r 
18 Raul Camilo Isotton - Presidente do CIRUSPAR elid-Lbardi 

- Representante da Sander ScMços de Jsinagem Ltda. :;:: 
--

: Ata de Registro de Preços t 34/20181 concdtrênéi-õtis. 
Consórcio intermunicipal da Rede de-Urgncisi do .Sudoésle do: 

- CIRUSPAR e Tiago Turra - ME. .CNPJ..O 	QO.Ot1-  
"-Mntaçao de registro de preos 

s.  

IlátIllos,mecanicos chapeaçao -pintura. ar condtc-tedo tiv 
er veicular para veículos da frota -do SÃO 	!z00  

DE PREÇOS: 12 (doze) meses: VALOR TOTA1Gl$TRARO: 
.00. PAGAMBNTOApós a prestação do 	 t0F 

lias após a apresentação da Nota- Fisc±I DOT-.ORÇ:.0&0EzQ3J-
0.00.0o.00.100i - Manutenção da Co6zdeiaç.diAdnà 

.%.30.39.99.00.00 - Outros Materiais -para ~armação atlasco, 
- 2:00 	90.39.00.00.00.00,l0Ol . Mmeteão da.-cÚSciaØoi 
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PÀPAN -j 

corderando o proeesso 	 ° 5Z0 	!ddM de Ucdaçãc ta 

_~ Prego 	ancia 1 o 2t201&r 	lIeçnatD 	Preços semo  
Asi9aoFutum det-i -ootÕs para Ouc0s ReuraóeeEvenlosdaSeastana de 

- 	: -:- 	- 

Considerando es-u ia, MunidpaDe 

l,edração, -  :AbeoIrffãi 

2(12019. - 

- PubIiqiie5e. - 

suem o e&dó-S49dapA 
SÚmLMa 4flo SupremTitiina1 Federal 

-Teso DE _tincAço• o-  PAocESsoE1t 	UoED ixançio tI oxe/201s 
ert. 25 cpvP:da taL - :Lir7 EAOfl{2 . vROcsSo. .0 

R2DAo 0ff umAo ndao 	oMNoEessoAnkwiDiCsaAa - 
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ASrJnséGparc* 	- 

DECPST@L 

Sumt" Decreta Ponto paatativo na 
no& 29 dimarçode20i&" 

O Presidente da Camara Munidupal de Vereadores do Múmeipio de 
- Clevelândin, Estado dop 	- so*-saaS.atribuçõelezaiScOnferidas: - 
pela Lei Organica e Regimento Jhfrrnu Deret& 

Alt 3 fica decretado Ppno FS&tvor iia Câmara Mimicipal de 
Clevelândaapo 629 de maro-.2l 	sefrenoaado fenadoda Semana 

PUBLIcAÇÓ.Es.Laca.::..: C€dção:n97tO6 
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' dos Municípios do Diário cD ti cia E Sudoeste do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CI-IOPINZINHO 

- :DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Considerando o Processo Administrativa n" 62i2018. Edital de Licftaçào na Modalidade 
Preo Presencial n 2112016, com objeto -Registas de Preços para AqLJisiço Futura 
de Lanches Prontes para Cursos. Reuniaca e Eventos da Secretaria de Administração. 
Consderar'do asjusiificattvas apresentadas pda.Secretaria Municipal de Administração. 
Considerando a supremada da Administração PblS na condução e encerramento 
dos procedimentos kitatõrlos, com simmeiento no tedr do arl. 49, caput da Lei Federal 
8.€86/93 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunâl Federal. 
O EC DCI 
A bem do interesso público e tendo como prino4o o interesse da Adminisraçào e a 

ovmência adnhJniat&ive REVOGAR o certame licitatório na Modalidade Pregão, 
EditaIrf2lt2OlS. 
Publique-se. 	- 
Chopinzinho. 26 de março de 2015. 
Alvaro Denis Ceni Scolaro-Prafeito 

Matëria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 2810312018. 
A verificaçflo de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identicador no site: 

http.tldiOems.conl.br  



U5hl 	DECOR LMPOaTACÀO INOUSTR1A E COMERCIO LTDAEPF , ,.9g4.50 
vakr Tn.o- & - Es 

PREÇO TOrAL 
RODO OESTE VEICULar E PEÇAs LTDA 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINRO, PR, 23 DE MARÇO DE 2018. Alvaro pênis Ceni 

Scolaro Prefeito 

REE-D fl18. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer da 
Procuradoria 1'iïmicipal, que apuraram o resultado do Processo de 

Tnexigibilidade de Licitação o" 0112018, eu. ALVARO DÉNIS CE'T 
SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 

Procedimento era epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 

tbrma: 

Confonne proposta. 

É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZ1NIIO, 

PC 19 DE MARÇO DE 2018. 

Átvao DÊNIS CENÍSCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identfficador:3 1 C52A00 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

Extrato de Contratos Pregão 1/2018: Objeto: Aquisição De 

Equipamentos Rodoviários: - Escavadeira Hidráulica.- Rolo 

e setenta e sete reais e cinqüenta e sete centavos) 

Vigência 	 Inicio: 12/02/2018 Término: 12/012019 

Licitação 	PREGÃO PRESENCT&T W: 4612017 

Recursos 	Dotação: 2.002.3.3.90.30.00.00.00,00 (18) 

Objeto 	 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

PARCELADA 
DE MEDICAMENTOS - FARMÁCIA BÁSICA E 

PSICOTRÓPICOS 

Contrato N° 	: 06112018 

Contratante 	: CONSORCIO INTERMLJNJCÍPAL DE SALDE 

Contratada 	: AMÂRILDO BASEGIO & CIA LTDA 

Valor 	 139.265,98 (cento e trinta e nove mil duzentos e 

sessenta e 
cinco ris e noventa e oito centavos) 

Vigência- 	  Inicio: 28/02/2018 Termino: 24/01/2018 

ücitaço 	PREGÃO PRESENCIAL N': 4312011 

Recursos 	Dotação: 2.002.3.3.90.30.00.00.00.00 (IS) 

Objeto, 	 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

PARCELADA 

DE 	MATERIAIS, 	INSUMOS 	AMBULATORJAIS, 

LABORATORIAIS, 

HOSPITALARES e INSTRUMENTAIS 	-'----- -C--I-R--Ú—R- 

O- IC- O S - 
ContratoN'..: 062/2018 

- Contratante..: CONSORCIO INTERMUNICJPAL DE SAUDE 
-ontraiada..: Possatro & Marcello Ltda. - ME 

Valor 	 916510 (nove mil cento e sessenta e cinco reais e dez 

centavos) 
Vgônoia 	 Inicio: 28/02/2018 Término: 241071201$ 

Licitação 	PREGÃO PRESENCIAL N°.: 4312017 

Recursos 	Dotação: 2.002.3.3.9í1.3000.00.00.00 (18) 

Objeto 	 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE MATERIAIS, INSIJMOS AMBULATOIUAIS, 
LABORATORIAIS. HOSPITALARES e INSTRUMENTAIS 

CIRÚRGICOS. 

Pato Branco, 27 de Março de 2018 

41,1AIR JOSÉ GASPARETTO 
- 	Publicado por: 
I,zete Maria Lorenzi 

Código Identfficador:857B 1 3B4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - 1'? 21t2018 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
onsiderando o Processo Administrativo no52/2018, Edital de 

itação na Modalidade Pregão Presencial n° 21/2018, com objeto 
"Registro de Preços para Aquisição Futura de Lanches Prontos para 

Cursos, Reuniões e Eventos da Secretas de Administração". 
Considerando as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal 

de Administração. 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e 
encerramento dos procedimentos licitati5rios, com ftmdamento no teor 

Anuir. 49, caiam, da Lei Federal 8.666193 e nos termas da Súmula 473 

do Supremo Tribunal Federal. 
DECIDO: 
A bem do intetesse público e tendo como princípio o interesse da 
Administração e a conveniência administrativa, REVOGAR o certame 

icitotôrio na Modalidade Pregão, Edital a' 2112018. 

Publique-se. 

Chopinzinha, 26 de março de 2018. 

ALVARO DETVÍS C&WSCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 

Roberto Alencar Przendzhilc 

Código ldentificador:5AA5DD7C 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÕES 
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REF.: LICITA ÃONAMIDALIDAI) Pre'roN 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 

o resultado do processo licilatório, na modaIid&  Pregão, tipo Menor 

Preço Item - Serviços xi 18/2018, de 02103/18, e apôs expirado o 
prazo recursal, eu Àlvaro Dênis Ceci Scolaro, Prefeito, torno público 

o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatôflo 

em epigrafc inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 

empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço para o Late. Apos constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 

CHOPINZINHO, PR, 19/03/18. Álvaro Dênis Ceni Scolam Prefeito 

REF. f)ISPBNSA DP lIC1TACÃO N' 13/2018.  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer da 

Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do ?Tocesso  de 

Dispensa de Licitação la'  13/2018, eu, ALVARO DENIS CEM 

SCOLARO. Prefeito, torno pública a RAIIIICAÇÃO do 
procdirnento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 

forma: 

Emprta 	 PREÇO TOTAL 
suva SUL vElcuLos troA 

Conforme proposto. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE 

CHOPINZINHO. PR, 21 DE MARÇO DE 2018. ALVARO DENIS 

CEM SCOLARO Prefeito 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N 14/2018.  

Tendo era vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parcr 
Jurídico da Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do 
Processo de Dispensa de Licitação t 14/2018, eu ALVARO DENIS 

CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 

forma: 

VALOR ]r 011-  LOCADOR ITEM rn,cs MENSAL-R5 iS 

.orw5Io SOMAVELLA 01 06 450,00 2.7000 
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